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 RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 
 

 
 
Nº Processo: 9202500015 

 
 

I - Descrição do objeto: 

Aquisição de veículos para suprir as necessidades do Departamento Municipal de 
Transito. 
 
 
 

II - Servidor e responsável pela pesquisa: 

Fabiana Julia Santos Sousa, 135660-7 

 

 

 

III -Justificativa 
Visando dar cumprimento ao disposto no §1º do Art. 23 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, assim como objetivando encontrar o valor mais próximo possível do 

atualmente praticado pela prestação do serviço em questão, para assim garantir 

que o processo licitatório seja realizado sem qualquer tipo problema, no que se 

refere a valores, foi realizada pesquisa no portal de banco de preço, conforme 

relatório e mapa de preço abaixo. 

 
IV - Caracterização das fontes consultadas: 

 

1)  Bancos de Preços / Tabelas 

 

MAPA COMPARATIVO DE PREÇO - BANCOS DE PREÇOS 

Objeto: Aquisição de veículos para suprir as necessidades do Departamento Municipal de Transito 

Item Discriminação Und. Quant. 

Banco de 
Preços 

 Unit.  

1 

Veículo tipo Picape Cabine dupla nova, 0 km com as seguintes 
características: Ano de fabricação mínimo de 2025, com motor 
de no mínimo 1.3 flex, potência mínima de 107 cv, transmissão 
manual mínima de 5 marchas, ar condicionado, vidros elétricos, 
travas elétricas, direção elétrica, freios abs, na cor branca 

UNID 1    115.200,00  
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2 

Veículo tipo Automóvel 0 km com as seguintes características: 
Ano de fabricação mínimo de 2025, com motor de no mínimo 
1.6 flex, potência mínima de 120 cv, transmissão manual 
mínima de 6 velocidades, ar condicionado, vidros elétricos, 
travas elétricas, direção elétrica, freios abs, na cor branca 

UNID 1 70.999,99 

VALOR TOTAL 

URUARÁ/PA, 04 de fevereiro de 2025 

Cotação realizada por: Fabiana Julia Santos Sousa 

 
 

2) Contratações Similares feitas pela Administração Pública 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARÁ DE URUARÁ/PA 

Secretaria Municipal de Administração 

MAPA COMPATIVO DE PREÇO - CONTRATAÇÕES SIMILARES 

Objeto: Aquisição de veículos para suprir as necessidades do Departamento Municipal de Transito     
 

Item Discriminação Unidade Quantidade 

PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 
9.2024.00024-
SRP 
PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 
TRACUATEUA 

PREGÃO 
ELETRÔNICO  
Nº-005-
FMAS/2024 
PREFEITURA 
MUNICIPAL 
DE 
ORIXIMINÁ 

 Unit.   Unit.  

1 

Veículo tipo Picape Cabine dupla nova, 0 
km com as seguintes características: 
Ano de fabricação mínimo de 2025, com 
motor de no mínimo 1.3 flex, potência 
mínima de 107 cv, transmissão manual 
mínima de 5 marchas, ar condicionado, 
vidros elétricos, travas elétricas, direção 
elétrica, freios abs, na cor branca 

UNID 1 156.704,87   

2 

Veículo tipo Automóvel 0 km com as 
seguintes características: Ano de 
fabricação mínimo de 2025, com motor 
de no mínimo 1.6 flex, potência mínima 
de 120 cv, transmissão manual mínima 
de 6 velocidades, ar condicionado, 
vidros elétricos, travas elétricas, direção 
elétrica, freios abs, na cor branca 

UNID 1   310.500,00 

Valor Total 

URUARÁ/PA, 04 De fevereiro de 2025 

Cotação realizada por: Fabiana Julia Santos Sousa 
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3) Pesquisa direta com fornecedores 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ - PARÁ 

Secretaria Municipal de administração 

MAPA COMPARATIVO DE PREÇO - FORNECEDORES 

Objeto: Aquisição de veículos para suprir as necessidades do Departamento Municipal de Transito     

Item Discriminação Und. Quant. 
Empresa 1 

Unit. 

1 

Veículo tipo Picape Cabine dupla nova, 0 km com as seguintes 
características: Ano de fabricação mínimo de 2025, com motor de 
no mínimo 1.3 flex, potência mínima de 107 cv, transmissão 
manual mínima de 5 marchas, ar condicionado, vidros elétricos, 
travas elétricas, direção elétrica, freios abs, na cor branca 

UNID 1 131.221,00 

2 

Veículo tipo Automóvel 0 km com as seguintes características: Ano 
de fabricação mínimo de 2025, com motor de no mínimo 1.6 flex, 
potência mínima de 120 cv, transmissão manual mínima de 6 
velocidades, ar condicionado, vidros elétricos, travas elétricas, 
direção elétrica, freios abs, na cor branca 

UNID 1 113.619,00 

Valor Total 

URUARÁ/PA, 04 de fevereiro de 2025 

Cotação realizada por: Fabiana Julia Santos Sousa 
 

V - Da cesta de preços 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ - PARÁ 

Secretaria Municipal de Administração 

MAPA COMPARATIVO DE PREÇO - CESTA DE PREÇOS 

Objeto: Aquisição de veículos para suprir as necessidades do Departamento Municipal de Transito     

Item Discriminação Und. Quant. 
B. de Preço Empresa 1 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
N° 
9.2024.00024-
SRP 
PREFEITURA 
MUNICIPAL 
DE 
TRACUATEUA 

PREGÃO 
ELETRÔNICO  
Nº-005-
FMAS/2024 
PREFEITURA 
MUNICIPAL 
DE 
ORIXIMINÁ 

Média 

Unit. Unit. Unit. Unit.  Unit.  Total 
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1 

Veículo tipo 
Picape Cabine 
dupla nova, 0 km 
com as seguintes 
características: 
Ano de 
fabricação 
mínimo de 2025, 
com motor de no 
mínimo 1.3 flex, 
potência mínima 
de 107 cv, 
transmissão 
manual mínima 
de 5 marchas, ar 
condicionado, 
vidros elétricos, 
travas elétricas, 
direção elétrica, 
freios abs, na cor 
branca 

UNID 1 115.200,00 131.221,00 156.704,87 
 

134.375,29 134.375,29 

2 

Veículo tipo 
Automóvel 0 km 
com as seguintes 
características: 
Ano de 
fabricação 
mínimo de 2025, 
com motor de no 
mínimo 1.6 flex, 
potência mínima 
de 120 cv, 
transmissão 
manual mínima 
de 6 velocidades, 
ar condicionado, 
vidros elétricos, 
travas elétricas, 
direção elétrica, 
freios abs, na cor 
branca 

UNID 1 70.999,99 113.619,00 
 

310.500,00 165.039,66 165.039,66 

Valor Total 
 

299.414,95  

URUARÁ/PA, 04 De fevereiro de 2025 

Cotação realizada por: Fabiana julia santos sousa 
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A média de preços máximos estimados a ser CONTRATADO foi orçado em R$ - 

299.414,95 (duzentos e noventa e nove mil e quatrocentos e quatorze reais e noventa 

e cinco centavos) conforme apresentado na tabela dos itens IV, V e relatório no 
Anexo I. 

O orçamento estimado não será de caráter sigiloso. 

A forma de julgamento escolhida para obtenção do preço referencial utilizada como 
base o preço médio. 

A cotação foi realizada no portal Sistema Banco de Preços: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, pesquisa direto com fornecedores e 
contratações similares feitas pela administração pública no portal: 
https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/. 
 
Para subsidiar o processo de aquisição de veículos destinados ao Departamento 
Municipal de Trânsito, foi realizada uma pesquisa de preços abrangente, com o 
objetivo de garantir a economicidade e a competitividade da contratação. 
 
Inicialmente, a pesquisa foi realizada no portal de compras públicas, onde foi possível 
encontrar todos os itens necessários para a aquisição. Para ampliar a base de 
referências, foi realizada uma consulta adicional no portal do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado do Pará (TCM-PA), buscando contratações semelhantes feitas 
pela Administração Pública. Nessa plataforma, foram selecionados alguns dos itens 
pretendidos. 
 
Com o intuito de complementar a pesquisa e garantir um levantamento de preços 
mais abrangente e representativo do mercado, foi realizada também uma pesquisa 
direta com fornecedores especializados no setor, garantindo uma amostragem mais 
precisa e compatível com a realidade do mercado. 
 
Dessa forma, a metodologia necessária permitiu a coleta de dados confiáveis, 
contribuindo para a transparência e eficiência do processo de aquisição, em 
conformidade com os princípios da Administração Pública e as diretrizes da legislação 
vigente. 
 

Uruará - Pá, 04 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
 

Responsável pela Pesquisa de Preços 

Doc. Identificação: 

Fabiana Julia Santos Sousa 

059.124.032-70 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/


URUARÁ PREFEITURA <pmulici@gmail.com>

Solicitação de Cotação
URUARÁ PREFEITURA <pmulici@gmail.com> 22 de janeiro de 2025 às 17:35
Para: "jarbasvieira068@gmail.com" <jarbasvieira068@gmail.com>

--
SETOR DE LICITAÇÕES

PREFEITURA DE URUARÁ 

COTAÇÃO VEÍCULOS.xlsx
81K

https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=2bb3b65988&view=att&th=1948fb9b0c11f3bf&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_m68d49qk0&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=2bb3b65988&view=att&th=1948fb9b0c11f3bf&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_m68d49qk0&safe=1&zw


URUARÁ PREFEITURA <pmulici@gmail.com>

Solicitação de Cotação
URUARÁ PREFEITURA <pmulici@gmail.com> 22 de janeiro de 2025 às 17:37
Para: patrick.atm@grupomonaco.com.br

--
SETOR DE LICITAÇÕES

PREFEITURA DE URUARÁ 

COTAÇÃO VEÍCULOS.xlsx
81K

https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=2bb3b65988&view=att&th=1948fbbd9d34b873&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_m68d7xaq0&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=2bb3b65988&view=att&th=1948fbbd9d34b873&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_m68d7xaq0&safe=1&zw


URUARÁ PREFEITURA <pmulici@gmail.com>

RELAÇÃO PARA COTAÇÃO
URUARÁ PREFEITURA <pmulici@gmail.com> 28 de janeiro de 2025 às 09:26
Para: patrickcardosofarias@icloud.com

Bom dia, Venho por meio deste solicitar cotação de preço, segue em anexo a relação para cotação!

--
SETOR DE LICITAÇÕES

PREFEITURA DE URUARÁ 

COTAÇÃO VEÍCULOS.xlsx
42K

28/01/2025, 09:26 Gmail - RELAÇÃO PARA COTAÇÃO

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=2bb3b65988&view=pt&search=all&permmsgid=msg-a:r-8250150370811958121&simpl=msg-a:r-8250150370… 1/1

https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=2bb3b65988&view=att&th=194acdf42555cb24&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_m6ggc2xe0&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=2bb3b65988&view=att&th=194acdf42555cb24&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_m6ggc2xe0&safe=1&zw


URUARÁ PREFEITURA <pmulici@gmail.com>

RELAÇÃO PARA COTAÇÃO
URUARÁ PREFEITURA <pmulici@gmail.com> 27 de janeiro de 2025 às 16:35
Para: ruicy.atm@grupomonaco.com.br

Boa tarde, Venho por meio deste solicitar cotação de preço, segue em anexo a relação para cotação!

--
SETOR DE LICITAÇÕES

PREFEITURA DE URUARÁ 

COTAÇÃO VEÍCULOS.xlsx
42K

28/01/2025, 09:09 Gmail - RELAÇÃO PARA COTAÇÃO

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=2bb3b65988&view=pt&search=all&permmsgid=msg-a:r1000686488591199046&simpl=msg-a:r10006864885… 1/1

https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=2bb3b65988&view=att&th=194a9410e1454cff&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_m6fg76440&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=2bb3b65988&view=att&th=194a9410e1454cff&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_m6fg76440&safe=1&zw


URUARÁ PREFEITURA <pmulici@gmail.com>

Solicitação de Cotação
URUARÁ PREFEITURA <pmulici@gmail.com> 22 de janeiro de 2025 às 17:36
Para: washington.lima@revemar.com.br

--
SETOR DE LICITAÇÕES

PREFEITURA DE URUARÁ 

COTAÇÃO VEÍCULOS.xlsx
81K

https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=2bb3b65988&view=att&th=1948fbb2e095df2e&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_m68d6t6y0&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=2bb3b65988&view=att&th=1948fbb2e095df2e&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_m68d6t6y0&safe=1&zw


URUARÁ PREFEITURA <pmulici@gmail.com>

Cotação veículos Mônaco Fiat

Patrick Cardoso <patrickcardosofarias@icloud.com> 29 de janeiro de 2025 às 09:24
Para: pmulici@gmail.com
Cc: ruicy.atm@grupomonaco.com.br

Bom dia,
Segue em anexo cotação de veículos conforme solicitado.

Att,
Patrick Cardoso
Enviado do meu iPhone

2 anexos

CARTA PROPOSTA FIAT STRADA PREFEITURA DE URUARA.pdf
231K

CARTA PROPOSTA FIAT PULSE P M U.pdf
311K

04/02/2025, 11:03 Gmail - Cotação veículos Mônaco Fiat

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=2bb3b65988&view =pt&search=all&permmsgid=msg-f :1822586040194883312&simpl=msg-f :182258604019… 1/1

https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=2bb3b65988&view=att&th=194b2058da66def0&attid=0.1&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=2bb3b65988&view=att&th=194b2058da66def0&attid=0.1&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=2bb3b65988&view=att&th=194b2058da66def0&attid=0.2&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=2bb3b65988&view=att&th=194b2058da66def0&attid=0.2&disp=attd&safe=1&zw


PROPOSTA COMERCIAL

À  

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ

CNPJ: 34.593.541/0001-92

DADOS DO VEÍCULO

MARCA/MODELO: FIAT PULSE 1.3 MANUAL FLEX

ANO/MODELO: 2024/2025.

ITENS DE SÉRIE  

USB  traseira  (Tipo  A)  .Vidros  elétricos  dianteiros  e  traseiros  com  função  one  touch  e
antiesmagamento  .Volante  com  regularem  de  altura  .Repetidores  de  seta  laterais  em
LED .Retrovisores externos com regulagem elétrica e função Tilt down .Retrovisores externos na cor
preta .Rodas de aço R16 x 6,0 com calotas .TC+ (Electronic Locker) .Travas elétricas com travamento
automático a 20 km/h .LED DRL .Limpador e lavador do para-brisa com intermitência .Maçanetas na
cor preta .Novo motor 1.3 Firefly 8V Flex .Piloto automático (Cruise Control) .Quadro de instrumentos
3,5"  multifuncional  com  relógio  digital,  calendário  e  informações  do  veículo  em  TFT
personalizável .HCSS (Sistema de partida a frio sem tanque auxiliar) .Hill holder (Assistente de partida
em rampa) .Hodômetro digital (total e parcial) .iTPMS (Monitoramento de pressão dos pneus) .Lane
Change (Função auxiliar para acionamento das setas indicando trocas de faixa) .Lanterna traseira em
LED REVEST. INCOMP. .Estepe temporário .Faróis em LED .Freios ABS com EBD .Função "Follow me
Home"  .Gancho  universal  para  fixação  de  cadeira  para  crianças  (ISOFIX)  .Gear  Shift  Indicator
(Indicador  de  troca  de  marcha)  .Grade  Preta  normal  com  Logo  Fiat  e  Fiat  Flag  .ESP  (Controle
Eletrônico de Estabilidade) .Espelho no para-sol  (2)  -  motorista  e  passageiro .ESS (Sinalização de
frenagem de emergência) PREÇO(R$) VÍNCULOS CORES INCOMP. .Comandos de áudio e painel de
instrumentos no volante .Computador de Bordo (distância, consumo médio, consumo instantâneo,
autonomia, velocidade média e tempo de percurso) .Conta-giros .Desembaçador do vidro traseiro
com  temporizador  .Direção  elétrica  .Drive  by  Wire  (Controle  eletrônico  de  aceleração)  .Brake
light .Câmbio manual de 5 velocidades .Central multimídia com tela de 8,4" touchscreen, Apple Car
Play e Android Auto wireless, Comandos de Voz, Bluetooth, MP3, Rádio AM/FM, Entrada Auxiliar,
Porta USB (2):  USB Tipo A e Tipo C. .Chave tipo canivete com telecomando .Cintos de segurança
dianteiros retráteis de 3 pontos com regulagem de altura .Cintos de segurança traseiros retráteis (3)
de 3 pontos .Apoios de cabeça dianteiros com regulagem de altura .Apoios de cabeça traseiros (3)
com  regulagem  de  altura  .Ar-condicionado  automático  e  digital  .ASR  (Controle  eletrônico  de
tração) .Banco do motorista com regulagem de altura .Barras longitudinais no teto .



COR: PRATA BARI. 

VALOR UNITÁRIO: R$113.619, (PREÇO SUJEITO A ALTERAÇÃO)

PRAZO DE VALIDADE: 30 DIAS OU ATÉ DURAR O ESTOQUE.

DADOS DO VENDEDOR NOME/RAZÃO SOCIAL 

MONACO VEICULOS ALTAMIRA LTDA.

CNPJ: 31.783.432/0001-40

ALTAMIRA – PA 28 de janeiro de 2025

 





PROPOSTA COMERCIAL

À  

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ

CNPJ: 34.593.541/0001-92

DADOS DO VEÍCULO

MARCA/MODELO: FIAT STRADA FREEDOM 1.3 CD MANUAL FLEX

ANO/MODELO: 2024/2025.

ITENS DE SÉRIE  

*Retrovisores externos elétricos *Rodas de aço estampado 6.0 x 15" + Pneus 195/65 R15 *Sensor de
monitoramento da pressão dos pneus *Terceira luz de freio *Tomada USB (Apenas Carregamento)
*Travas elétricas *Calotas integrais *Chave com telecomando *Detalhes externos na cor do veículo
*Motor  1.3  Firefly  107  cv  *Porta-luvas  iluminado  *Predisposição  para  rádio  +  Alto  Falantes  +
Antena .Suspensão traseira com eixo ômega e molas parabólicas longitudinais .Tomada 12V .Volante
com regulagem de altura .4 Portas *Ajuste do banco do motorista *Alarme antifurto .Preparação
para Rádio (Cabeamento e Chicote) .Protetor de caçamba .Protetor de cárter .Revestimento do vão
de carga completo .Sistema de alivio de peso na tampa da cacamba .Suspensão elevada REVEST.
INCOMP. .Luz de leitura .Luzes de posição diurnas .Moldura dos para-lamas .Para-choque traseiro
com  estribos  antiderrapantes  .Porta  objetos  nas  portas  .Porta-escadas  .Predisposição  para
Rádio  .Indicador  de  troca  de  marcha  .Limpador  e  lavador  do  para-brisas  .Luz  de  iluminação  da
caçamba  PREÇO(R$)  VÍNCULOS  CORES  INCOMP.  .Ganchos  para  amarração  de  carga  na
caçamba .Grade frontal na cor preta .Hill  Holder (sistema ativo freio com controle eletrônico que
auxilia  nas  arrancadas  do ve  ículo  em subida)  .Hodômetro  digital  (total  e  parcial)  .Indicador  de
combustível  .Indicador  de  temperatura  externa  .E-locker  -  Controle  de  Tração  Avançado
(TC+) .Espelho no para-sol lados motorista e passageiro .Estepe de dimensões normais .Follow me
home  .Freios  ABS  com  EBD  .Gancho  universal  para  fixação  cadeira  criança  (Isofix)  .Cintos  de
segurança retráteis de 3 pontos com regulagem de altura .Computador de bordo .Console central
com  porta-objetos  e  porta-copos  .Conta-giros  .Controle  eletrônico  de  estabilidade  .Direção
elétrica .Apoios de cabeça com regulagem de altura .Apoios de cabeça traseiros com regulagem de
altura .Ar-condicionado .Bancos em tecido cinza com Fiat Flag .Barra de proteção do vidro trase 



COR: BRANCO BANCHISA. 

VALOR UNITÁRIO: R$131.221,00 (PREÇO SUJEITO A ALTERAÇÃO)

PRAZO DE VALIDADE: 30 DIAS OU ATÉ DURAR O ESTOQUE.

DADOS DO VENDEDOR NOME/RAZÃO SOCIAL 

MONACO VEICULOS ALTAMIRA LTDA.

CNPJ: 31.783.432/0001-40

ALTAMIRA – PA 28 de janeiro de 2025

 



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

CNPJ: 01.612.999/0001-92 

________________________________________________________________________________ 

Av. Mario Nogueira de Sousa, S/N, Antiga Embrapa, CEP 68.647-000, Tracuateua /PA 

EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 9.2024.00024-SRP-PMT 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024/062001-PMT 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA - PA 

 

 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO 

PICAPE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 156.704,87 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 11/09/2024 às 10:00hs (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item  

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS  

NÃO 

 

 

  



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

CNPJ: 01.612.999/0001-92 

________________________________________________________________________________ 

Av. Mario Nogueira de Sousa, S/N, Antiga Embrapa, CEP 68.647-000, Tracuateua /PA 

EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024/062001 - PMT 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.2024-00024-PMT 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA/PA, através da Secretaria Municipal de 

Educação leva ao conhecimento dos interessados que, para registro de preços, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Contratação de Empresa para a aquisição de Veículos para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Tracuateua, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.  

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Portal de Compras Públicas no 

endereço eletrônico (https://www.portaldecompraspublicas.com.br/). 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário...... (mensal, unitário etc., conforme o caso) e ...... (anual, total) do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência;  

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;  

6.2.2- A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes;  

        6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação; 

6.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública; 

6.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances; 

6.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 

6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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pelo sistema.  

6.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 00,1 (Um centavo). 

6.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.12. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. Empresas brasileiras; 

6.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 4.5 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 

o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia, em arquivos compatíveis aceito pelo sistema. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Portal de Compras Públicas, nos documentos por ele 

abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período justificadamente pelo licitante, 

contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 

art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e social das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4


ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

CNPJ: 01.612.999/0001-92 

________________________________________________________________________________ 

Av. Mario Nogueira de Sousa, S/N, Antiga Embrapa, CEP 68.647-000, Tracuateua /PA 

só conhecidos após o julgamento. 

9. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.1. Comprovação da Habilitação jurídica: 

9.1.1. No caso de empresário individual, Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.1.3. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: Inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.4. No caso de sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

1971. 

9.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.2. Comprovação da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

9.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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9.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.2.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.3. Para Comprovação da Qualificação Econômico-Financeira 

9.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

9.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

9.3.2.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um); 

9.3.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e; 

9.3.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

9.3.2.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 

9.3.2.5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação comprovação de patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da 

contratação ou do valor total estimado da parcela pertinente ou do item pertinente.  

9.3.2.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

9.4. Para comprovação da Qualificação Técnica 

9.4.1. Apresentação de no mínimo, 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por 

órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do 

Distrito Federal, ou ainda, por empresa privada, comprovando aptidão(ões) para o desempenho de 

atividade compatível e pertinente com o objeto/serviço da presente licitação, constando a boa qualidade 

dos produtos/serviços entregues e cumprido os prazos de execução/entrega, e, satisfatoriamente 

compatíveis com o objeto/serviço desta licitação. O atestado deverá conter nome, endereço e o telefone 

de contato do (s) atestador (es), ou qualquer outro meio com o qual o licitador possa valer-se para 

manter contato com a (s) pessoa (s) declarante (s); 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de até 5 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
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do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

11.2.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

11.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

11.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

11.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://tracuateua.pa.gov.br/ 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

13.1.5. fraudar a licitação 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

13.2.1. advertência;  

13.2.2. multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 

13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ . 

14.4.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

15.11.2. ANEXO II– Estudo Técnico Preliminar 

15.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

15.11.4. ANEXO IV – Minuta do Contrato 

Tracuateua/PA, 26 de agosto de 2024. 

  

 

Felipe Rafael da Silva Martins 

Responsável Pela Elaboração da Minuta 
ELIVAN PADILHA 
LIBERATO:7361369
0225

Assinado de forma digital por 
ELIVAN PADILHA 
LIBERATO:73613690225 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

1. DA INTRODUÇÃO 

 

1.1.    Este TERMO DE REFERÊNCIA visa orientar na contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de 01 (um) veículo utilitário 0 KM Tipo picape, flex, 

cabine dupla, Ano 2023-2024 com capacidade de até 01 tonelada para atender as demandas 

da secretaria municipal de educação. 

 

1.2. Os bens, objetos da contratação, são comuns e de especificações usuais no mercado, o 

que impõe a utilização de licitação do tipo pregão eletrônico, com intuito de preservar a 

ampla competitividade e a obtenção da melhor proposta para a Administração. 

  

1.3.   Estabelecem também as normas gerais e específicas, os métodos de trabalho e os 

padrões de conduta para a execução dos serviços contratados e deve ser considerado o 

termo de referencia e demais documentos contratuais. 

 

1.4. Recomenda-se a leitura detalhada e na íntegra deste documento, acompanhando-se 

inclusive, no que couber nos documentos contratuais, a fim de se obter uma perfeita 

compreensão de todas as partes que o compõem. 

 

1.5. É denominada CONTRATADA a empresa classificada no processo licitatório para a 

execução do serviço, SUBCONTRATADA as empresas terceirizadas para a realização dos 

serviços complementares à requalificação do parque, e FISCALIZAÇÃO os servidores 

públicos cuja atribuição técnica de fiscalização dos contratos administrativos foi firmada 

na requisição dos serviços. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns devido 

aos seus padrões de desempenho e características gerais e específicas, frequentemente 

encontrados no mercado. Portanto, pode ser licitado por meio da modalidade Pregão, 

aplicando subsidiariamente a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, conhecida como a nova 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos, juntamente com outras legislações 

pertinentes. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA 

 

3.1. Preliminarmente impende destacar, o Estudo Técnico Preliminar (ETP), devidamente 

elaborado por comissão do órgão técnico, designada conforme a legislação solicita de onde 

foram extraídas as informações utilizadas como referencial para formalização do presente 

Termo de Referência, tais como, especificação do objeto, quantitativo demandado, 

metodologia de cálculo usada para determinar este quantitativo, justificativa fática, dentre 

outras informações de caráter específico; 
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3.2. Cumpre ressaltar que a aquisição dos itens deste termo foram objetos de análise 

realizada pela Secretaria Municipal de Educação para a melhor adequação do quantitativo 

de aquisição à compatibilidade dos recursos orçamentários; 

 

3.3. A aquisição do veículo descrito neste documento permitirá que equipes desta 

secretaria se desloquem para atender às demandas das escolas municipais em diversas 

comunidades. Isso inclui atividades como planejamento, implementação de medidas 

mitigadoras, preparação das equipes escolares, apoio em ações educativas, entrega de 

materiais didáticos, elaboração de documentos oficiais para reconhecimento e manutenção 

das unidades escolares, e atividades administrativas relacionadas às funções da secretaria, 

entre outras. Essa iniciativa promoverá uma ação articulada entre as secretarias e as escolas 

das comunidades atendidas. Além disso, possibilitará a realização de levantamentos para 

futuras reformas e medições de rotas para processos de transporte escolar, como detalhado 

a seguir: 

 

3.4. Realização de treinamentos, ações sociais e fiscalização da merenda, bem como 

monitoramento das rotas do transporte escolar, são algumas das atividades contempladas 

pelo investimento. Esse investimento é crucial para garantir o atendimento abrangente a 60 

escolas, tanto urbanas quanto rurais, fornecendo a logística necessária por meio da 

capacidade e versatilidade do veículo. 

 

3.5. Um Município com dimensões territoriais tão extensas e peculiaridades geográficas 

tão variadas a qual detém escolas, exigem a presença da secretaria em lugares longínqua, e 

por vezes, de difícil acesso, o que por sua vez, requer uma Estrutura preparada para 

transpor quaisquer barreiras naturais (como morros, ladeiras, estradas acidentadas, etc) 

transportando suas equipes a todos os lugares em tempo hábil, de modo a garantir que o 

trabalho não seja prejudicado; 

 

3.6. Justifica-se ainda a referida aquisição para suprir a logística de transporte da Secretaria 

Municipal de Educação, para darem atendimento de forma satisfatória às constantes 

demandas dos setores existentes na Secretaria, obtendo-se o desenvolvimento de suas 

atividades diárias. 

 

3.7. Diante do exposto, concluímos que a contratação do objeto, aqui mencionado, é 

imprescindível para darmos continuidade nas atribuições inerentes à Administração 

Pública para que ocorra o bom funcionamento dos serviços essenciais ao desenvolvimento 

desta Gestão, que trará benefícios diretos e indiretos aos servidores e comunidade escolar, 

sendo possível estabelecer o padrão que ser pretende de forma objetiva por meios das 

especificações usualmente empregadas por empresas do ramo. 

 

3.8. Os quantitativos previstos foram estimados com base na: Vida útil operacional do 

veiculo; 

 

4. DO OBJEO É DESCRIÇÃO DOS ITENS E QUANTITATIVO 

 

4.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 01 (um) veículo 

utilitário 0 km tipo picape, flex., cabine dupla, ano 2023-2024 com capacidade de até 01 

tonelada, para atender as demandas da secretaria municipal de educação. 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QNTD 

01 

CAMINHONETE 0 KM PICAPE, CABINE 

DUPLA- MOTOR FLEX, , CAPACIDADE DE ATÉ 

01 TONELADAS. 

UND 01 

 

4.2. A Planilha de Descrição e Quantitativo do Objeto a ser contratado, encontra em anexo 

a este Termo de Referência. 

 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

5.1. A projeção da despesa para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentaria próprias, consignada no orçamento municipal para o exercício corrente, na 

seguinte rubrica:  

 

12 122 0002 2.055 

4.4.90.5200 

 

6. DO PRAZO, LOCAL, CONDIÇOES DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 

6.1. O objeto deste termo deverá ser entregue em Tracuateua-PA, na Avenida Mário 

Nogueira, S/Nº, Embrapa, na Secretaria Municipal de Educação, de segunda a sexta-feira, 

no horário compreendido entre as 08h00min e 12h00min. A confirmação do local e horário 

de entrega deverá ser realizada no momento da assinatura contratual. 

 

6.2. A empresa deverá comunicar, com 72 horas de antecedência, a data e o horário 

previsto para a entrega dos produtos, por escrito ou por telefone; 

 

6.3. Todos os custos referentes à entrega como impostos, taxas, pedágios, fretes e demais 

despesas que ocorram, serão de responsabilidade da empresa vencedora. 

 

6.4. A aquisição dos bens objetos deste termo se fará de forma integral; 

 

6.5. A licitação será pela modalidade de Pregão Eletrônico, lei federal nº 14.133/21, do 

tipo MENOR PREÇO, preservando a ampla competitividade e a obtenção da melhor 

proposta para a administração pública. 

 

6.6. Caso o objeto não atenda as especificações técnicas deste termo de referência, a 

Secretaria Municipal de Educação poderá rejeitá-lo integralmente,  

6.7. obrigando-se a empresa licitante arrematante a providenciar a reparação ou 

substituição no prazo de 60 dias;  

 

6.8. O pagamento será realizado à Contratada em uma única vez após a efetiva entrega do 

bem, nas condições descritas neste termo. 

 

6.9. As adequações necessárias, caso sejam indicadas pela equipe, de modo a atender às 

especificações previamente definidas no edital, deverão ser corrigidas em até 10 (dez) dias 
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corridos, após comunicação oficial ao fornecedor, e suas correções avaliadas pela comissão 

de modo à aprovação do protótipo; 

 

6.10. A equipe técnica deverá avaliar o protótipo no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

podendo o prazo ser prorrogado por igual período. Fato que será comunicado a contratada 

previamente; 

 

6.11. Em caso de prorrogação do prazo de apresentação do protótipo, este poderá ser feito 

uma única vez, a critério da administração, por prazo não superior a 15 (quinze) dias 

corridos. O pedido deverá ser feito por escrito, justificadamente, antes de seu vencimento; 

 

6.12. As visitas deverão ser realizadas de modo que eventuais ajustes sejam feitos o quanto 

antes, evitando despesas adicionais para a transformadora e atraso na entrega do veiculo; 

 

6.13.  Não implicará redução da responsabilidade da licitante arrematante quanto à garantia 

do veiculo e quanto aos testes de desempenho da bomba e deslocamento do veiculo, já que 

tais testes estão diretamente relacionados às características do chassi ofertado; 

 

6.14. Estará relacionada a itens como compartimentação dos materiais, ergonomia, 

verificação das modificações do chassi, execução do projeto com vista à melhor 

operacionalidade do veiculo, foco no processo de montagem para posterior manutenção 

etc.; 

 

6.15. As despesas relativas a transporte no caso da fabricante ter sede fora do Estado, 

hospedagem e alimentação das visitas técnicas e acompanhamento dos testes serão arcadas 

pela licitante arrematante; 

 

7. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO 

 

7.1. A fiscalização ficará a cargo do servidor designada pela Secretaria Municipal de 

Educação, a qual fiscalizará o fornecimento do veiculo, observando todos os aspectos 

estipulados (prazo de entrega, local de entrega, observância acerca da qualidade modelo do 

veiculo), anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes técnicas ou 

vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes prepostos, de conformidade com a Lei 14.133/21. 

 

7.3. Caso a Contratada, quando acionada pela fiscalização, não cumprir suas 

determinações, serão aplicadas as sanções previstas no Contrato e na legislação vigente. 

 

7.4. O Diretor de transporte da Secretaria Municipal de Educação poderá realizar visita na 

concessionária, para supervisão das atividades e verificação de boas práticas conforme 

legislação, podendo solicitar adequações caso necessário, estipulando prazos paras as 

devidas correções. 
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7.5. A aceitação estará condicionada à devida fiscalização dos técnicos da Secretaria 

Municipal de Educação.  

 

8. DAS CONDIÇOES DE FORNECIMENTO 

 

8.1. O veiculo do tipo picape a ser adquirida para transporte das equipes da Secretaria 

Municipal de Educação, a qual desenvolvem ações de prevenção, preparação e resposta 

deverão ter, no mínimo, as seguintes características: 

 

8.2. Cabine dupla, com capacidade para 05 (cinco) passageiros, incluindo o motorista, 

capacidade de carga de até 1000 Kg; 

 

8.3. Sistema elétrico com cabeamento, alternador de 90A (mínimo) e bateria de no mínimo 

90A/hora e 12V, esta última com fixação em compartimento específico, projetada para 

suportar vazamentos e/ou vibrações extremas, devendo todo o sistema ser devidamente 

dimensionado e adequado para poder suportar, de maneira simultânea, todos os 

equipamentos e material de engenharia, e demais componentes elétricos do veículo para 

funcionamento simultâneo, que devem ser instalados, considerando que o período de uso 

do veiculo seja de 24 (vinte e quatro) horas; 

 

8.4. Ar-condicionado original de fábrica; 

 

8.5. Direção elétrica; 

 

8.6. Coluna de direção regulável; 

 

8.7. Console central entre os bancos dianteiros com porta objetos e descanso para braços 

integrado; 

 

8.8. Limpador com temporizador de, no mínimo, 02 (duas) velocidades, lavador elétrico do 

para-brisa dianteiro e vidro traseiro com desembaçador térmico; 

 

8.9. Alças: dianteiro lado do passageiro e traseira nos dois lados; 

 

8.10. Motor em até 2.0 com até 160cv, com torque mínimo de 39 kgf.m; 

 

8.11. Câmbio manual; 

 

8.12. Sistema de injeção eletrônica de combustível;  

 

8.13.  Com acionamento interno e controle eletrônico de estabilidade; 

 

8.14. Freios ABS nas quatro rodas além da distribuição de força de frenagem (EBV/EBD); 

 

8.15. Pneus radiais, aro até 16; 

 

8.16. Capacidade do tanque de combustível de até 60 (sessenta) litros; 

 

8.17. Deverá possuir Para-choque de impulsão na cor Preto e capota em fibra de vidro; 
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8.18. Travas elétricas nas portas originais de fábrica e alarme antifurto com acionamento 

na chave; 

 

8.19. Acionamento elétrico dos vidros originais de fábrica; acionamento elétrico individual 

dos vidros na porta dianteira direita; acionamento elétrico de todas as portas na porta do 

motorista; 

 

8.20. Alarme sonoro de faróis acesos e chave na ignição; 

 

8.21. Som com MP3, Bluetooth, auxiliar e USB, entrada compatível para carregador de 

notebook e celulares; 

 

8.22. Portas com barras de proteção lateral; cintos de segurança conforme as normas do 

CONTRAN; coluna de direção absorvedora de energia; 

 

8.23. Faróis de neblina; brake light; 

 

8.24. Chapa protetora de motor e cárter; 

 

8.25. Bancos revestidos em couro ou courvin automotivo, com reforço nas áreas de maior 

desgaste (abas laterais do encosto dos bancos), na cor do acabamento interno do veículo e 

jogos de tapetes dianteiro e traseiro; 

8.26. Bancos dianteiros individuais com regulagem de distância e inclinação do encosto, 

com apoio para cabeças ajustáveis em altura; 

 

8.27. Banco traseiro com 03 apoios para cabeças na cor do acabamento interno do veículo; 

 

8.28. Câmera instalada na traseira, com monitor no painel de instrumentos do condutor, 

que possibilitem visão traseira do veículo, inclusive noturna, com acionamento automático 

ao engatar a marcha à ré. 

 

8.29. Instalação de alarme sonoro de ré ativado todas as vezes que for engatada a marcha 

ré; 

 

8.30. A câmera de ré deverá ficar em local protegido contra choques mecânicos; 

 

8.31. Veículo de linha produção; 

 

8.32. Produção do veículo não pode estar descontinuada, nem ter perspectiva de 

descontinuação; 

 

8.33. Deverão ser fornecidos os respectivos manuais de operação e manutenção, do 

proprietário e de serviços; 

 

8.34. Deverão possuir todos os documentos e acessórios exigidos pela legislação vigente; 

 

8.35. O estepe e os 04 (quatro) pneus de uso deverão ser iguais; 

 

mailto:seceducacao@tracuateua.pa.gov.br


ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA 

CNPJ: 01.612.999/0001-92 

SECRETARIA MUNICPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 

CNPJ: 06.073.615/0001-24 

DIREÇÃO DE ENSINO 

AVENIDA: Mário Nogueira de Souza, S/N – Antiga Embrapa – Tracuateua – PA 

CEP: 68647-000 TELEFONE: (91) 98556-7887 

EMAIL: seceducacao@tracuateua.pa.gov.br                                                       

semedtracuateuapa@gmail.com 

8.36. Extintor de incêndio tipo ABC, mínimo de 4 kg; 

 

8.37. Engate para reboque tipo "pino bola", cuja altura do engate deverá ficar entre 45 cm e 

55 cm do solo, devendo obedecer às regulamentações constantes da Resolução Nº 

197/2006, da CONTRAN; 

 

8.38. Além das especificações acima, o veículo deverá ser equipado com todos os 

equipamentos de série não especificados, mas exigidos pelo CONTRAN e DETRAN; 

 

8.39. Garantia mínima de 02 anos, visando à garantia de eficiência do veiculo adquirido; 

 

8.40. O veículo deverá ser licenciado em nome da Secretaria Municipal de Educação do 

Município de Tracuateua/PA emplacado pelo Departamento Estadual de Trânsito do Pará, 

cidade de Tracuateua, CNPJ definido pela secretaria, entregues licenciadas e emplacadas; 

 

8.41. Todas as despesas decorrentes do licenciamento/emplacamento de todos os veículos 

serão arcadas pela licitante arrematante. 

 

8.42. A empresa fornecedora deverá fornecer um manual de operação e manutenção 

preventiva em língua portuguesa, bem como os demais documentos exigidos em lei. 

 

9. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 

 

9.1. O fornecimento do objeto deverá ser procedido por conta da Contratada assim como 

todas as despesas relativas a transporte, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia, 

ou quaisquer outras que incidam ou venham incidir decorrentes do fornecimento do objeto 

do presente Termo; 

 

9.2. O fornecimento deverá ser conforme solicitação da contratante, devendo a empresa 

vencedora efetuar a entrega do material solicitado em até 120 (cento e vinte) dias corridos, 

após a solicitação. 

 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

Artigos 12, 13, 18 e 26 do Código Defesa do Consumidor. 

 

9.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, o produto com avarias ou defeitos, desde que a 

Contratada se manifeste neste sentido em até 05 (cinco) dias úteis após ser notificada pela 

Administração. 

 

9.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação. 
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9.6. Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

 

9.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidores especialmente designado como fiscal de contrato, de acordo com as condições 

estabelecidas nesse Termo de Referências; 

 

10.2. Receber o material de acordo com o solicitado, no local designado para entrega 

conforme o Termo de Referência, disponibilizando data e horário; 

 

10.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referências e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

 

10.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

 

10.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as condições de preços e prazos 

previstos. 

 

10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

11.1. O pagamento será efetuado INTEGRALMENTE até 30 (trinta) dias, contados a partir 

da data de apresentação da Nota Fiscal. 

 

12. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

12.1. A garantia de funcionamento e assistência técnica do chassi será pelo período 

mínimo de 02 (dois) anos, contados a partir do recebimento definitivo do, sem prejuízo de 

qualquer política de garantia adicional oferecido pelo fabricante; 

 

12.2. O total de revisões que a licitante arrematante deverá arcar será a quantidade de 

revisões do veículo até 80.000 km; 

 

12.3. Ao término da garantia, os insumos eventualmente não utilizados deverão ser 

entregues para posteriores revisão do veículo; 
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12.4. Os serviços em garantia que não necessitarem de equipamentos e maquinário 

específicos deverá ser executado em no máximo 03 dias úteis depois de comunicada via e-

mail a necessidade de manutenção e deverão ser realizados na Unidade onde a do veiculo 

está sendo empregada, sob pena das sanções contratuais. 

 

13. GARANTIA CONTRATUAL 

 

13.1. Não será exigido do fornecedor o pagamento de garantia contratual prevista pelo lei 

14.133/2021, pois entende-se como baixo o risco da não entrega do objeto, bem como a 

forma de pagamento adotada (em uma única vez e após a entrega final do objeto), não 

havendo graves riscos de prejuízo financeiro ao erário público. 

 

14. BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

 

14.1. A contratação está em consonância com "Programa de Controle da Poluição do Ar 

por Veículos Automotores", sendo exigido o seguinte: ''Nível de emissões EURO 5 

(Proconve-7)''. 

 

14.2. Entende-se como bem compatível aquele de características similares ou superiores ao 

especificado no presente termo, no qual o objeto passou por processo de transformação 

similar; 

 

14.3. O Atestado de Capacidade Técnica poderá ser em nome da Contratada ou em nome 

da Transformadora, conforme o caso; 

 

14.4. Poderão ser somados atestados de capacidade técnica operacional para atingir o 

mínimo exigido, desde que a execução dos contratos correspondentes tenha sido em 

período concomitante, ou seja, dentro do mesmo prazo de início e término da prestação dos 

serviços. 

 

15. DAS PENALIDADES: 

 

15.1. Em caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial dos compromissos 

assumidos com a Administração, a CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas na 

Lei 14.133/2021 e demais normas pertinentes, assegurados, nos termos da lei, a ampla 

defesa e o contraditório. 

 

15.2. As penalidades previstas serão tratadas e detalhadas em contrato, a ser realizado em 

fase posterior do processo licitatório. 

 

16. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

16.1. HABILITAÇÃO JURIDICA 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos 

documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação 

na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam; 

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
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c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

 

16.2. DA QUALIFICAÇÃO TECNICA 

 

a) Capacidade técnico-operacional, comprovada por meio de atestados fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante, que comprovem o 

prévio fornecimento e/ou execução de contrato com características e complexidade 

semelhantes às constantes do objeto da licitação. Quando não se tratar de uma Ata de 

Registro de Preços, o licitante deverá comprovar o quantitativo mínimo de 50% (cinquenta 

porcento) do quantitativo total vencido, em sintonia o Art. 67 § 2º da Lei Federal N° 

14.133/21. 

b) Somatório de atestados de capacidade técnico-operacional: Será admitido o somatório 

de atestados para a comprovação da capacidade técnica do licitante. 

c) Os atestados de capacidade técnica emitidos em nome de consórcio do qual a licitante 

tenha feito parte sem que haja a identificação das atividades desempenhadas 

individualmente por cada consorciado serão avaliados na forma prevista no artigo 67, § 10 

e § 11, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

16.3. DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL, ECONOMICA E TRABALHISTA 

 

a)  Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos 

a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; Prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos 

por Lei (CND ou CPD-EN do INSS); 

b) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais da sede 

ou domícilio da licitante; 

c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, 

relativa ao Município da sede do licitante; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do 

FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos 

por Lei; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei 

nº 12.440 de 07 de julho de 2011; 

f) Cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

- CNPJ/MF, contendo códigos referente a comercialização de veículos; 

 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. O bem será recebido provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta; 

17.2. O bem poderá ser rejeitado, no todo, quando em desacordo com a amostra aprovada, 

devendo ser substituídos no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

 

17.3. Caso o produto não esteja mais disponível no mercado, na ocasião da entrega, a 

empresa fornecedora deverá consultar a administração, fundamentando devidamente o 
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pedido, ofertando um produto com características e qualidade iguais ou superiores a 

amostra aprovada pela comissão, cabendo à administração analisar a solicitação. 

 

17.4. O bem será recebido definitivamente, após a análise qualitativa do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado; 

17.5. O fornecedor declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a 

fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que 

esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades; 

 

17.6. A instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenuam a responsabilidade 

do fornecedor, nem o exime de manter fiscalização própria. 

 

Tracuateua, abril de 2024. 

 

Elivan Padilha Liberato 

Secretário Municipal de Educação 

Decreto Municipal nº 003/GP/PMT/2021 
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ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº10/2024 

 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

QUAL A NECESSIDADE  

A SER ATENDIDA? 

A aquisição estratégica de uma caminhonete tipo picape pela Secretaria 

Municipal de Educação visa atender demandas logísticas essenciais ao 

longo do ano nas escolas municipais em diversas comunidades. Isso inclui 

atividades como planejamento, implementação de medidas mitigadoras, 

preparação das equipes escolares, apoio em ações educativas, entrega de 

materiais didáticos, elaboração de documentos oficiais para 

reconhecimento e manutenção das unidades escolares, e atividades 

administrativas relacionadas às funções da secretaria, entre outras. Essa 

iniciativa promoverá uma ação articulada entre as secretarias e as escolas 

das comunidades atendidas. Além disso, possibilitará a realização de 

levantamentos para futuras reformas e medições de rotas para processos de 

transporte escolar. 

veicula oferecerá uma camada adicional de proteção e conforto para o 

deslocamento e realização das atividades. Além de fortalece a presença do 

corpo técnico da SEMED nas escolas mais distantes dentro do município. 

DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO  

QUAL O TIPO  

DE OBJETO? 

☒ Bem. 

☐ Serviço. 

QUAL A  

NATUREZA? 

☐ Continuada. 
☐ Com monopólio. 

☐ Sem monopólio. 

☒ Não continuada. 

QUAL A  

VIGÊNCIA? 

☒ 30 dias (pronta entrega). 

☐ 180 dias. 

☐ 12 meses. 

☐ Indeterminado. 

☐ Outro: 

☐ 15 dias. 

☐ Meses. 

☐ Anos. 
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PODERÁ HAVER  

PRORROGAÇÃO? 

☐ Sim. 

☒ Não. 

☐ Não se aplica porque o prazo é indeterminado. 

HÁ TRANSIÇÃO  

COM CONTRATO  

ANTERIOR? 

☐ 

Sim. 

Contrato nº:   

Prazo final:  

☒ Não. 

PADRÃO MÍNIMO  

DE QUALIDADE 

Item Descrição detalhada 

01 
Deverá ter capacidade de carga mínima de 01 tonelada para 

atender às necessidades de transporte de materiais educacionais, 

equipamentos e mobiliário. 

02 
É essencial que o veículo seja equipado com tração 4x4 para 

garantir o acesso a áreas rurais e de difícil acesso, onde algumas 

escolas e projetos educacionais podem estar localizados. 

03 
Deve possuir um espaço interno bem distribuído e funcional para 

transportar materiais pedagógicos, ferramentas e equipamentos de 

forma organizada e segura. 

04 Assentos confortáveis com cintos de segurança em todos os 

lugares. 

05 Airbags frontais para motorista e passageiro. 

06 Freios ABS e controle de estabilidade para garantir a segurança 

durante viagens em estradas e em terrenos diversos. 

07 
Deverá possuir um motor com eficiência energética que garanta 

baixo consumo de combustível, contribuindo para a redução dos 

custos operacionais e impacto ambiental. 

08 

Disponibilidade de peças de reposição no mercado local e 

facilidade de manutenção em oficinas da região, visando garantir a 

continuidade operacional do veículo com mínimos períodos de 

inatividade. 

09 Disponibilidade de assistência técnica autorizada na região, 

garantindo a resolução rápida de eventuais problemas mecânicos. 

HÁ CRITÉRIOS DE  

SUSTENTABILIDADE? 

☐ 

Sim.  
Especificar: (Indicar o critério ou prática). 

☒ Não. 

HÁ NECESSIDADE  

DE TREINAMENTO? 

☐ Sim. 

☒ Não. 

LEVANTAMENTO DE MERCADO  

ONDE FORAM  ☒ Consulta a fornecedores. ☒ Contratações similares. 
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PESQUISADAS AS  

POSSÍVEIS 

SOLUÇÕES? 

☒ Internet. ☐ Audiência pública. 

☐ Outro. Especificar: (Indicar o meio). 

JUSTIFICATIVA  

TÉCNICA E  

ECONÔMICA PARA A 

ESCOLHA DA  

MELHOR SOLUÇÃO 

A Secretaria Municipal de Educação está em processo de planejamento para 

aquisição de um veículo tipo picape, e essa escolha não foi feita de forma 

aleatória. Existem razões técnicas e econômicas sólidas que embasam essa 

decisão. Primeiramente, a necessidade de mobilidade e versatilidade é crucial. O 

veículo tipo picape oferece a capacidade necessária para transportar uma 

variedade de materiais, desde equipamentos educacionais até mobiliário e 

materiais de limpeza. Com as diversas demandas das escolas e creches do 

município, essa versatilidade é essencial para garantir que todas as unidades 

sejam atendidas de forma eficiente. 

Além disso, a eficiência no deslocamento e distribuição é um ponto chave. A 

picape é ideal para áreas urbanas e rurais, facilitando a distribuição rápida e eficaz 

dos materiais. Isso não só otimiza o tempo de entrega, mas também melhora 

significativamente a logística da Secretaria. Outro ponto a considerar é a redução 

de custos operacionais. Optar por um veículo com eficiência energética, como a 

picape, resultará em economias em longo prazo. Menos gastos com combustível 

significam mais recursos disponíveis para investir em programas pedagógicos e 

capacitação de professores. 

A durabilidade e resistência da picape são características que não podem ser 

ignoradas. Com uma estrutura robusta e capacidade de carga adequada, esse 

veículo é projetado para suportar o transporte de materiais pesados sem 

comprometer sua integridade ao longo dos anos. Em termos de manutenção, 

oferece facilidade e conveniência. Com uma ampla rede de assistência técnica na 

região e disponibilidade de peças de reposição, qualquer necessidade de reparo 

pode ser atendida rapidamente, minimizando o tempo de inatividade do veículo. 

Por fim, a escolha da picape também está alinhada com a preocupação da 

Secretaria com o meio ambiente. Com baixa emissão de poluentes, esse veículo 

contribuirá para a redução da pegada de carbono do município, promovendo a 

sustentabilidade ambiental. É uma escolha técnica e econômica sólida, que 

garantirá um serviço de qualidade às escolas e creches do município. 

HÁ RESTRIÇÃO DE  

FORNECEDORES? 

☐ Sim. 

☒ Não. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  
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O QUE SERÁ  

CONTRATADO? 

Uma empresa especializada para o fornecimento de 01 (um) veículo 

utilitário 0 KM Tipo picape, flex, cabine dupla, Ano 2023-2024 com 

capacidade de até 01 tonelada para atender as demandas da secretaria 

municipal de educação. 

QUAL O PRAZO  

DA GARANTIA  

CONTRATUAL? 

☒ Não há. 

☐ 90 dias. 

☐ 12 meses. 

☐ Outro: 

☐ dias. 

☐ 03 meses. 

☐ anos. 

HÁ NECESSIDADE  

DE ASSISTÊNCIA  

TÉCNICA? 

☐ 

Sim.  

Justificativa: (Indicar o motivo da necessidade de assistência 

técnica para a contratação). 

☒ Não. 

HÁ NECESSIDADE DE 

MANUTENÇÃO? 

☒ 

Sim. 

Descrever solução: A contratada devera prestar os serviços de 

manutenção pelo periodo de Dois Anos. 

☐ Não. 

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO NECESSÁRIO  

COMO SE OBTEVE O 

QUANTITATIVO  

ESTIMADO? 

☐ Análise de contratações anteriores. ☒ Fornecedores. 

☐ Outro.  Especificar: (Indicar a metodologia). 

DESCRIÇÃO DO  

QUANTITATIVO? 

A aquisição de um veículo tipo picape para a Secretaria Municipal de 

Educação está fundamentada em um quantitativo específico que atenda às 

demandas logísticas e operacionais das unidades educacionais do 

município. O veículo proposto é a Picape, fabricada por um renomado 

fabricante, modelo 2023-2024, com capacidade para 05 passageiros e carga 

de até 1.000 kg. 

ESPECIFICAÇÃO Consta no anexo I do ETP 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

MEIOS  

USADOS NA  

PESQUISA 

☐ Painel de 

preços. 
☐ Contratações similares. 

☐ Simas. ☒ Fornecedores. 
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☐ Internet. 
☐ 

Outro. 
Especificar: (Indicar o meio). 

ESTIMATIVA  

DE PREÇO 

Foi estabelecida como critério de definição de preços, a média dos valores 

obtidos, incidindo sobre o cálculo um conjunto de três preços. Desta forma, a 

pesquisa de preços tem como base a utilização dos seguintes parâmetros, 

empregados de forma combinada, ou não: 

• Valor do contrato ainda vigente para os produtos solicitados. 

• Pesquisa direta com fornecedor (dois fornecedores), mediante solicitação 

formal de cotação. 

Segue planilha constante no ANEXO II, o resultado consolidado, de forma a indicar 

o preço de referência para cada item, bem como o valor estimado para a contratação. 

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO  

A SOLUÇÃO SERÁ  

DIVIDIDA EM ITENS? 

☐ Sim. 

☒ Não. 
Por 

quê? 

☒ Objeto indivisível. ☐ Perda de escala. 

☐ Tecnicamente 

inviável. 

☐ Economicamente 

inviável. 

☐ Aproveitamento da 

competitividade. 

☐ Outro. 

Especificar: (Indicar o 

motivo). 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES  

HÁ CONTRATAÇÕES 

CORRELATAS OU  

INTERDEPENDENTES? 

☐ Sim. 

Especificar: (Indicar o PAE e o número do contrato 

administrativo, especificando o seu objeto 

correlato/interdependente). 

☒ Não. 

ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO COM O PLANEJAMENTO  

HÁ PREVISÃO  

NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES 

ANUAL? 

☒ Sim. Especificar item do PCA 

☐ Não.  

 

QUAIS OS BENEFÍCIOS 

PRETENDIDOS NA 

CONTRATAÇÃO? 

☒ Manutenção do Funcionamento 

Administrativo 

☐ Redução de Custos 

☐ Aproveitamento de Recursos 

Humanos 

☒ Redução dos Riscos do 

Trabalho 
☒ Ganho de Eficiência 
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E-mail: semedtracuateua@gmail.com 
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☐ Serviço/Bem de Consumo  ☒ Realização de Política Pública 

☐ Outro.  Especificar: (Indicar o benefício). 

PROVIDÊNCIAS PENDENTES 

HÁ PROVIDÊNCIAS 

PENDENTES PARA O 

SUCESSO DA  

CONTRATAÇÃO? 

☐ Sim. 

Especificar: (Apresentar cronograma de providências a serem 

adotadas antes e durante o contrato para assegurar o êxito do 

resultado, como capacitação de servidores, adequação do 

espaço físico etc). 

☒ Não. 

IMPACTOS AMBIENTAS E MEDIDAS DE MITIGAÇÃO  

HÁ PREVISÃO DE  

IMPACTO AMBIENTAL 

NA CONTRATAÇÃO? 

☐ Sim. 

Especificar os impactos: (Detalhar). 

Especificar as medidas de mitigação dos impactos: 

(Detalhar). 

☒ Não. 

CONCLUSÃO 

A CONTRATAÇÃO POSSUI VIABILIDADE  

TÉCNICA, SOCIOECONÔMICA E AMBIENTAL? 

☒ Sim. 

☐ Não. 

 

Tracuateua (PA), abril de 2024. 

 

RAIMUNDA AUXILIADORA SANTIAGO RIBEIRO 

Diretora de Transportes  

Matricula: 2224773-9 
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ANEXO IV 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024/062001-PMT 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.2024-XXXXX-SRP-PMT  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 9.2024-XXXXX-PMT 

Pelo presente instrumento, A PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA/PARÁ, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 01.612.999/0001-92, com sede na Av. Mário Nogueira de Sousa, S/Nº, Centro, 

CEP: 68.647 -000 - Tracuateua/PA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ 

BRAULIO DA COSTA, Prefeito Municipal, brasileiro, RG 279079-MARINHA/RJ e CPF nº 

024.460.812-15, domiciliada e residente na Rua São Sebastião, n° 170, Centro, Tracuateua/PA, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, PARA 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 9.2024-000XX-PMT, processo administrativo n.º 2024/062001-PMT, 

RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificadas nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital 

de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual a aquisição de veículos, tipo picape 

para atender as necessidades da secretaria municipal de educação. Conforme especificação em anexo. 

  

Empresa: XXXXXXXXXXXXXXXXX; inscrito no C.N.P.J. nº XXXXXXXXXXXXXXXXX, 

estabelecida à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representada neste ato pelo Sr (a). 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, C.P.F. nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QNTD 
MARCA/ 

MODELO 

VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

01       

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Parágrafo primeiro: A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o 

compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, 

na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente 

cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 

contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

Parágrafo primeiro: os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços poderão aderir 

à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei 14.133/2021. 
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c) Prévia consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

Parágrafo segundo: caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento 

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

Parágrafo terceiro: as aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 1º deste artigo não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os 

órgãos participantes. 

Parágrafo quarto: o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 

§ 1º deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 

número de órgãos não participantes que aderirem. 

Parágrafo quinto: ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 

do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 

a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Parágrafo sexto: após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações 

contida na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias da expedição da 

mesma. 

Parágrafo único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital 

em conformidade com os artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), 

discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos 

materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 

Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, 

será esta atestada e encaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação. 

Parágrafo primeiro: o pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem 

bancária, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a 

aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo segundo: será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado 

ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na 

contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

Parágrafo terceiro: caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 

existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito 

eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

Parágrafo quarto: nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida 

pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM=I x N x VP 
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Onde: 

EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 

          365                365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a 

ocorrência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 

O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo 

que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 9.2024-

00012, a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às 

fornecedoras as seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do 

representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa 

licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 

II - multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor dos produtos não entregues por dia de atraso 

pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 30 dias de atraso a ser recolhida 

no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

III - multa compensatória de 30% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 

contado da comunicação oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao 

contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

Parágrafo primeiro: ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo 

de até 3 (três) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo segundo: as sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão 

ser aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no 

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo terceiro: se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos 

pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo quarto: as penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de 

fornecedores da entidade contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser 
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descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 

legais. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas na Seção V 

da Lei nº 14.133/2021. 

Parágrafo primeiro: o preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

Parágrafo segundo: quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação 

para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo terceiro: frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

Parágrafo quarto: na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, 

visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo quinto: quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante 

poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do 

fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo sexto: não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá a revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas 

especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao 

representante designado pela contratante. 

Parágrafo primeiro: os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão 

ser entregues no endereço constante na ordem de fornecimento, acompanhados das respectivas notas 

fiscais; 

Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

material com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações 

técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente 

aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 

(cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

· A pedido, quando: 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou 

de força maior; 
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- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços 

de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

· Por iniciativa da Administração, quando: 

- Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

- Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

- Por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

- Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

- Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 

Registro de Preços; 

- Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

· Automaticamente: 

- Por decurso de prazo de vigência da Ata; 

- Quando não restarem fornecedores registrados; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 

contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou 

parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro 

de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 

(doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem 

prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após 

a efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal 

especialmente designado, de acordo com a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº  9.2024-00012 e a proposta 

da empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com observância das 

disposições constantes da Lei nº 14.133, de 1º abril de 2021  e demais normas aplicáveis. 
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Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, 

condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de TRACUATEUA, 

com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

 

Tracuateua/PA, XX de XXXXX de 2024 

 

 

MUNICÍPIO DE TRACUATEUA 

C.N.P.J.  nº  01.612.999/0001-92 

CONTRATANTE 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

C.N.P.J. nº XXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 
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ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024/062001-PMT 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.2024-000XX-SRP-PMT 

CONTRATO Nº 2024XXXXX-SEMED 
CONTRATO N. 2024................ OBJETIVANDO 

A AQUISIÇÃO DE ............ QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O ...................., POR MEIO DA 

....................... E A EMPRESA ............................. 

O ......................................, por meio da ..........................................., pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob n. .............., estabelecida no ............., nesta Capital, neste ato 

representada pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria/Resolução nº ......, de 

..... de ..................... de 20..., publicada no DOE de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula 

Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) 

no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II) 

1.1. O objeto do presente Contrato é a contratação de ........................., conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e na Proposta de Preços, anexos do Edital.  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 

este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato ora 

celebrado. 

CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO 

(ART. 92, III) 

2.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto 

nº 15.938, de 26 de maio de 2022 e pelo Decreto nº 16.118, de 3 de março de 2023. 

2.2. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO (ART. 92, IV) 

3.1. O serviço deverá ser executado [ENTREGA ÚNICA OU PARCELADA, COM O 

APONTAMENTO DAS DATAS, OU CONFORME DEMANDA], conforme descrito no Termo de 

Referência. 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
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4.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 

devendo ser observada a existência de créditos orçamentários, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

4.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

OU 

4.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, sendo permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 

qualquer das partes nesse caso. 

4.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E REAJUSTE (ART. 92, V) 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

OU 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2. As regras de reajuste são aquelas previstas no subitem 7.2 do Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ART. 92, V) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no subitem 7.1 do Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (ART. 92, VIII) 

7.1. As despesas decorrentes do fornecimento correrão à conta do Programa de Trabalho n. 

...................................., Natureza da Despesa n. ......................., Item da Despesa n. .........................., 

Fonte n. .................................... 

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, 

IV, VII E XVIII) 

8.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 

9.1. As obrigações do Contratante são aquelas previstas no subitem 5.1 do Termo de Referência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (ART. 92, XIV, XVI E XVII) 

10.1. As obrigações da contratada são aquelas previstas no subitem 5.3 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 

conforme disposto no item 3.5 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 

92, XIV) 

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no item 12 do Termo de 

Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES, ACRESCIMOS E SUPRESSÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

14.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

14.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;    

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

OU 

14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

OU 

14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

14.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 
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14.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

14.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa e observado os dispostos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO E DA CONCILIAÇÃO (ART. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o foro de BRAGANÇA/PA, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda 

direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

Tracuateua/PA, .... de ...... de 20... 

 

MUNICÍPIO DE TRACUATEUA 

C.N.P.J. nº  01.612.999/0001-92 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA 

C.N.P.J. nº XX.XXX.XXX/0001-XX 

CONTRATADO 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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PARA MELHOR FORMULAÇÃO DE SUA PROPOSTA, CONSIDERANDO ENCARGOS E 
PRAZOS PARA ENTREGA VEJA A LOCALIZAÇÃO DESTE MUNICÍPIO. 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-005-FMAS/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2024 
 

O município de Oriximiná, por meio da  PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ/SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ORIXIMINÁ, inscrita no CNPJ sob o nº 
05.131.081/0001-8, torna público a todos os interessados, que realizará licitação, na modalidade de 
PREGÃO, em sua na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tudo de 
conformidade com as regras estipuladas nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, da Lei 
Complementar n° 123 e Decreto Municipal nº 350, de 28 de dezembro de 2023. Na data, horário e 
endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública do Pregão Eletrônico, por 
meio do Sistema Eletrônico PORTAL DO LICITANET (site https://www.licitanet.com.br/). 

 

O regime legal adotado neste procedimento é aquele previsto na Lei n. 14.133/2021. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeira, mediante a inserção 
e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica através do 
site https://licitanet.com.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela 
sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a 
conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; 
verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando 
à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os 
trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade 
responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

       R$ 310.500,00 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 
DATA: 06/11/2024 
HORÁRIO: 09h (horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.licitanet.com.br/ 

OBSERVAÇÃO: 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja 
comunicação da Pregoeira em contrário. 

 

 

http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/
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LOCALIZAÇÃO 
O município de Oriximiná pertence a mesorregião Baixo Amazonas e a microrregião Óbidos. A sede 
municipal apresenta as seguintes coordenadas geográficas: 01º 46‟ 00 “S e 55º 51‟ 30” W.Gr. 
 
LIMITES Ao Norte - Guiana Francesa e Suriname 

       A Leste - Município de Óbidos 
Ao Sul - Municípios de Juruti e Terra Santa 
A Oeste - Município de Faro e Estado de Roraima Tendo em sua maioria seu acesso via fluvial. 
 

1 DO OBJETO 

Aquisição de um veículo na cor branca, Chevrolet S10 WT MT 2.8 Turbo 4x4 CD, tipo picape, 

com carroceria (zero quilometro) ano/modelo: 2025, cabine dupla, 4 portas, capacidade para 5 

lugares, Combustão à diesel, transmissão manual de 6 marchas, Ar-condicionado, a indicação 

da marca se dá em virtude da padronização do objeto, pelo art. 41, inciso I, linha a, da lei 

14.133/21, uma vez que, a secretaria municipal de assistência social já possui veículos da 

mesma marca e modelo equivalente, equipado com todos os acessórios exigidos pelo 

CONTRAN, documentação (emplacamento/licenciamento) em nome do ente federado, garantia 

de fábrica de no mínimo 12 (doze) meses, central Multimídia, para suprir as demandas dos 

serviços desenvolvidos pelo Conselho Tutelar, para possibilitar a melhoria das condições de 

atendimento, visitas domiciliares e ampliação do acesso aos serviços e o aprimoramento da 

gestão, em consonância as quantidades e especificações constantes no Anexo II do 

Instrumento Convocatório. 

1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações, ou qualquer disposição deste 
objeto descritas no PORTAL DO LICITANET e as especificações constantes do Anexo I – 
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA - deste Edital, prevalecerá o que está no Edital. 
 

1.1.1 A licitação será em ITEM, devendo contratada deverá ter pleno conhecimento de que o 
veículo a ser adquirido deverá ser entregue diretamente no pátio da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, localizada no município de Oriximiná. O preço proposto deverá incluir todos 
os custos de frete, bem como encargos referentes à transferência e documentação em nome 
do ente federado. É fundamental que a empresa esteja ciente de todas as condições 
estabelecidas no edital e neste Termo de Referência, garantindo que os preços ofertados 
sejam exequíveis e compatíveis com o mercado. Dessa forma, a empresa deverá atuar com 
cautela e responsabilidade, evitando a apresentação de propostas que não atendam às 
exigências ou que possam comprometer a execução do objeto contratado. 
 
1.1.1.1 A empresa vencedora do certame será responsável por custear todos e quaisquer 
custos eventuais referentes à transferência de propriedade do veículo. O veículo deverá ser 
entregue devidamente registrado em nome do ente federado, com toda a documentação legal 
exigida para sua regularização. A contratada deverá assegurar que não haverá ônus adicional 
ao município de Oriximiná referente à transferência e regularização documental do bem. 
 

1.1.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto; 
 

1.1.3 AS EMPRESAS LICITANTES DEVERÃO PERMANECER LOGADAS ATÉ O FINAL DA 
PRESENTE LICITAÇÃO, COMO TAMBÉM FICAR ATENTAS ÀS INFORMAÇÕES ENVIADAS 
ATRAVÉS DO CHAT. 
 

2 



 

 
 
 
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
   
 

Rua Lauro Sodré, 2163 - Bairro Santíssimo. Oriximiná - Pará 
Contatos: (93) 99132-4487 / smas.pmo@oriximina.pa.gov.br 

2 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ/ SECRETARIA 
MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, exercício de 2024, na classificação abaixo: 
 

Dotação Orçamentária: 
Unidade Orçamentária 
15 15 – Fundo Municipal de Assistência Social 
15 15 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
 
Func. Programática 
08 422 0012 2.080 – Manutenção do Conselho Tutelar  
 
Categoria Econômica  
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 
Sub elemento de Despesa: 4.4.90.52.48 – Veículos diversos 
Disponibilidade: Recurso Próprio 
 

3 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

3.1  Para participar do pregão, a licitante deverá se credenciar no sistema “PREGÃO 
ELETRÔNICO” através do site: https://www.licitanet.com.br; 

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. As instruções para cadastro estão contidas no 
site; 

3.3 O credenciamento da licitante junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal 
da licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

3.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 
usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas; 

3.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do Município de Oriximiná/PA por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 

3.6  O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 
remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do 
licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo: 
 
1 – Para todas as empresas. 
 

30 
dias 

90 
dias 

180 
dias 

365 
dias 

Plano 
Avuls

o 

R$ 
143,0

0 

R$ 
260,0

0 

R$ 
395,0

0 

R$ 
629,0

0 

R$ 
98,00 

 

3.7 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DO LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
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identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados; 

3.7.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto 
desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Edital e seus Anexos, através do site www.licitanet.com.br ; 

4.2 Os fornecedores que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF. 

4.3 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas 
4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 
ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

4.4 Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema, a licitante deverá 
manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de Habilitação previstas no edital 
e seus anexos. 

4.5 O licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela pregoeira e / ou pelo sistema ou de sua 
desconexão; 

4.6 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 
reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão 
ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações 
do ANEXO (TERMO DE REFERÊNCIA); 

4.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 
o licitante às sanções previstas no edital e Lei Federal nº 14.133/ 2021, 

4.7.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite 
estabelecidos; 

4.7.2 O edital encontra-se disponível na internet, nos sites www.oriximina.pa.gov.br e   
www.licitanet.com.br/ para acesso e download por qualquer interessado, independentemente 
de  qualquer pagamento. 

4.7.3  Não será fornecido edital por fac-símile e pelos correios. 

4.8.4 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 
submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 
observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 

4.8.5 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do Município de Oriximiná - PA, em nenhuma 
hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações 
que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão; 

4.8.6 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada 
para início da sessão pública via internet; 

4.8.7 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/; 

4.8.8 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 

http://www.licitanet.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 

4.8.9 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do Sistema, ou do Município de Oriximiná, promotora da licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros; 
A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 
imediato bloqueio de acesso. 

4.8 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.8.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.8.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.8.3 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

4.8.4 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.8.5   Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista Que estejam sob falência, 
concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

4.8.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si 

4.8.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição. 

4.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021 

4.10 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do 
licitante. 

4.10.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, 
compreendendo os 

documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país; 

4.10.2 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país; 

4.10.3 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos 
no Edital; 

4.10.4  Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração dos itens constantes da proposta de preços; 

4.10.5 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e 
assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

4.10.6 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 
123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem 
como aos demais avisos emitidos pela Pregoeira ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e 
tempos adequados. 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1 Valor unitário e total do item; 

5.1.2 Marca; 

5.1.3 Fabricante; 

5.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações igual ou superior à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 
for o caso; 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens; 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

5.6 Incumbirá à licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico durante a 
Sessão Pública do Pregão. É de sua inteira responsabilidade, o ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou, pelo 
Pregoeira ou, de sua desconexão com a internet. 

5.7 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento as 
exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 

5.8 Toda proposta que eventualmente contemple produtos que não corresponda às 
especificações deste edital, será desclassificada. 

5.9 Os preços propostos serão considerados completos, objeto desta licitação, sendo 
desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má 
interpretação de parte da licitante. 

5.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas 

5.11 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre 
preço na execução do contrato. 

5.12 Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente: 

a) Preço unitário e total, para o item em moeda corrente nacional, em algarismo com, no 
máximo, 02 (duas) casas decimais; 

b) Especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características 
técnicas dos produtos ofertados, em conformidade com as especificações constantes no Termo 
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de Referência, Anexo I deste edital; 

c) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 
deste pregão eletrônico. 

d) Formular a proposta em papel timbrado, informar a razão social, o número do CNPJ, 
endereço completo, o número da conta corrente, código da agência e do banco no qual 
deverão ser efetuados os pagamentos. 

e) Informar, obrigatoriamente, na proposta OS NÚMEROS DE TELEFONE E ENDEREÇO 
DE E-MAIL PARA CONTATOS ATUALIZADOS E VÁLIDOS, A FIM DE FACILITAR AS 
SOLICITAÇÕES. 

f) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

6 DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO DA LICITACAO 

6.1 Da abertura da Seção Publica e da formulação de lances: 

6.1.1 A abertura da Sessão Pública dar-se-á mediante comando da Pregoeira, por meio do 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital; 

6.1.2 Durante a Sessão Pública, a comunicação entre a Pregoeira e a proponente ocorrerá 
exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico para troca de mensagens, 
vedada quaisquer outras espécies de comunicações, por quaisquer outros meios; 

6.1.2.1 Durante a fase de lances a(s) proponente(s) não poderá(ão) enviar mensagens a 
Pregoeira; contudo, receberão as mensagens que for por ele enviadas, sendo acessíveis a todos 
os participantes; 

6.1.3 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham 
vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência; 

6.1.3.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

6.1.3.2 A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que será 
levada a efeito somente após o seu julgamento; 

6.1.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances; 

6.1.5 Iniciada a etapa competitiva, as proponentes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro; 

6.1.6 É incumbência exclusiva das proponentes acompanharem as operações no sistema 
eletrônico durante a Sessão Pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão; 

6.1.7 As proponentes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da Sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

6.1.7.1 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 
desconsiderados pela Pregoeira, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema eletrônico; 

6.1.7.1.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema; 

6.1.7.2 As proponentes somente poderão oferecer lances inferiores ao último ofertado por elas 
mesmas; 

6.1.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar; 

6.1.7.4 Durante o transcurso da Sessão Pública, as proponentes serão informadas, em tempo 
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real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação de quem o propôs; 

6.1.7.5 Se a Pregoeira entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível deverá excluí- 
lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade; 

6.1.8 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às proponentes para a recepção dos lances; 

6.1.8.1 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira aos participantes 
do Certame, por meio exclusivamente no CHAT em campo próprio do sistema no Portal do 
Licitanet, www.licitanet.com.br, onde serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

7.2 DO MODO DE DISPUTA: 

7.2.1 Neste Processo Licitatório será adotado o modo de disputa ABERTO E FECHADO, onde 
as proponentes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado; 

7.2.1.1. No modo de disputa ABERTO E FECHADO a etapa de envio de lances da Sessão 
Pública terá duração de quinze minutos, ao fim dos quais o sistema eletrônico encaminhará o 
aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada; 

7.2.1.2. Encerrado o prazo de que trata o subitem anterior, o sistema abrirá a oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento 
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo; 

7.2.1.2.1. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições supra descritas, os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 
do prazo; 

7.2.1.3. Encerrados os prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade; 

7.2.1.4. Na ausência de lance final e fechado haverá o reinício da etapa fechada para que 

as demais proponentes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo; 

7.2.1.5. Na hipótese de não haver proponente classificada na etapa de lance fechado 
que atenda às exigências para habilitação, a Pregoeira poderá, auxiliado pela Equipe de 
Apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada; 
7.2.2. Caso as proponentes não apresentem lances, concorrerão com o valor de suas propostas 
e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá sempre o último lance ofertado. 

8. DO BENEFICIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

8.1 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa 
de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 
classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.2 A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 
5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, 
se atendidas as exigências deste edital, ser contratada; 

8.3 Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, 
na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadram na condição 
prevista no caput, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; 

8.4 O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados 
pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006; 
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8.5 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos nesta cláusula, o procedimento 
licitatório prossegue com os demais licitantes; 

8.6 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento; 

8.7 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado; 

8.8 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital; 

8.8.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes; 

8.8.2 A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2h (duas horas), 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 

8.8.3 Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.1 Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado, por item, para contratação neste Edital e em seus anexos; 
9.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível; 
9.2. Considera – se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração; 
9.2.1. Será desclassificada a proposta que estiver elaborada em desacordo com os termos deste 
edital. Também não serão consideradas as propostas que impuserem condições diferentes 
das dispostas nesta licitação, que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento ou que não atenderem aos requisitos mínimos discriminados neste 
edital; 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
9.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2h (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta; 
9.6. É facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo; 
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9.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta; 
9.8. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante desatender às 
exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando 
a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital; 
9.9. Na situação prevista no subitem anterior, a Pregoeira poderá encaminhar, por meio do 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o 
fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 
previstas neste Edital; 

9.10. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 
9.11. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes; 
9.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso; 
9.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital; 
9.14. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia a documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
10.2. SICAF; 
10.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
10.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de  
Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
10.2.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p= 1660:3:0; 

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante vencedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário; 
10.4. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação; 
10.5. Os documentos abaixo exigidos deverão ser apresentados pela proponente que ofertar o 
MENOR PREÇO DO ITEM após disputa. Todos os documentos deverão estar dentro de seus 
respectivos prazos de validade na data de abertura das propostas da Licitação. 
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NOTA: Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais classificado 
provisoriamente em primeiro lugar, em cada item ou lote Art. 63 inciso II da Lei nº 14.133, 
de 2021. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 
no prazo de 02 (DUAS HORAS), contado da solicitação do pregoeiro. 

Observações:  Caso a empresa não faça a inserção dos documentos em campo 
próprio do sistema implicará na desclassificação da empresa. 
 

10.6. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.6.1. Cópia (LEGÍVEL) da Cédula de Identidade (RG) de TODOS os sócios da empresa 
Licitante: 
10.6.1.1. São considerados documento oficial de identidade as carteiras expedidas pelos 
Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança, pelos Corpos de Bombeiros, pelas 
Policias Militares, pelos órgãos Fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, e Conselhos) 
Carteira de Identidade (RG), Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Carteira de 
Órgão ou Conselho de Classe (OAB/ CRM/ CRP), Certificado Militar, Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH), Passaporte, Carteiras expedidas por órgão público que por Lei Federal valem 
como identidade; 
10.6.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.6.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
10.6.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
10.6.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
10.6.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
10.6.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971; 
10.6.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade o exigir; 
10.6.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

10.7. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
10.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); podendo ser retirada no site www.receita.fazenda.gov.br; 
10.7.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 
10.7.3. Certidão Negativa de Débito Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
(administrada pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria – Geral da Fazenda Nacional); 
podendo ser retirada no site www.receita.fazenda.gov.br; 

10.7.4. Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários e Não Tributários Estaduais 
Geridos pela Procuradoria – Geral do Estado (PGE) e pela Secretaria de Estado da Fazenda 
(SEFAZ), podendo ser retirada no site www.sefa.pa.gov.br (Para Empresa com Domicílio no 
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Estado do Pará); ou expedida pela pelo Site da SEFAZ ou Agência Fazendária da Secretaria 
de Estado de Fazenda do respectivo domicílio tributário (Para Empresa com Domicílio em 
Outro Estado); 
10.7.5. Certidão de Regularidade com Tributos Municipais da Sede do licitante; 

10.7.6. Certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
podendo ser retirada no site www.caixa.gov.br; 
10.7.7. Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT), para comprovar inexistência de 
débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho; podendo ser retirada no site 
www.tst.jus.br/certidao; 
10.7.8. A Certidão descrita no item 10.6.4, poderá ser apresentada de forma individualizada 
por cada órgão ou de forma consolidada, de acordo com a legislação do domicílio tributário do 
licitante; 
10.7.9. A prova de regularidade fiscal e trabalhista das empresas licitantes deverá ser feita por 
Certidão Negativa OU Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 
10.7.10. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.7.11. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 

10.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

10.8.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor de juízo da 
sede da empresa licitante, expedidas até no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de 
abertura da presente Licitação; 
10.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 
(conforme prevê regulamentos que estabelecem prazos para registro e arquivamento), já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; podendo ser atualizado, por 
índices oficiais, quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, que comprovam a boa situação da empresa; 
10.8.2.1. Caso as licitantes prefiram, poderão anexar o Livro Diário de onde foi extraído o Balanço 
Patrimonial, devidamente registrado na Junta Comercial, no lugar do Balanço Patrimonial, sob 
a prerrogativa de abertura de diligência para anexar tal documento caso haja dúvida em relação 
à sua chancela na entidade competente; 
10.8.2.2. Para aquelas empresas com obrigatoriedade ou adesão voluntária de entrega do 
SPED, será aceito o Recibo de Entrega de Livro Fiscal, acompanhado das Demonstrações 
Financeiras dos últimos 2 (dois) exercícios sociais geradas a partir do próprio SPED, 
devidamente assinadas digitalmente pelo represente legal da empresa e contador; 
10.8.2.3. Para as Sociedades Anônimas, deverá ser apresentada publicação na Imprensa 
Oficial ou em jornal de grande circulação ou por cópia devidamente registrada ou autenticada 
no Registro do Comércio da Sede ou domicílio; 
10.8.3. A comprovação da real situação financeira da empresa, será avaliada pelos números das 
demonstrações contábeis em função dos índices abaixo, que poderão ser substituídos pelos 
índices constantes no Balanço Patrimonial da licitante desde que correspondam aos solicitados 
com os resultados requeridos: 
 

• Índice de liquidez corrente – ILC: Indica a capacidade de a empresa saldar seus 
compromissos de curto prazo (menos de 365 dias). 
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 ILC =                                               ATIVO CIRCULANTE                                      ≥ 1,00          

 

                                                           PASSIVO CIRCULANTE 
 
 
 

• Índice de liquidez geral – ILG: Indica a capacidade financeira de a empresa liquidar 
suas obrigações de curto e longo prazo: 

 

ILG =                          ATIVO CIRCULANTE + ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO   ≥ 1,00  

                                     PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

• Índice de Solvência Geral: expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos 
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, 
também os permanentes. 

 

 ISG =          ATIVO TOTAL                                         ≥ 

1,00 

                   PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

• Grau de endividamento – GE: Representa garantia para administração de que a 
contratação não será afetada por possíveis prejuízos da empresa, já que este cálculo 
permite verificar o quanto as licitantes estão usando de recursos de terceiros para a 
manutenção do funcionamento da empresa e se possuem condição econômico- 
financeira (liquidez) suficiente para dar andamento e conclusão ao objeto contratado. A 
finalidade precípua da exigência de comprovação do Grau de Endividamento é manter  
a execução continuada do objeto contratado, evidenciando o interesse público da 
Administração. 

 

GE =                            PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO ≤ 

1,00  

                                                                        PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

10.8.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 
10.8.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício (2023) no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º); 

10.8.6. empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer um dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, capital mínimo ou o patrimônio líquido 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do ITEM pertinente; 
10.8.7. As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham Balanço 
de encerramento do exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis, consolidando 
seus direitos, obrigações e patrimônio líquido, relativos ao período de sua existência, e o Balanço 
de Abertura registrado na Junta Comercial com a Certidão de Regularidade Profissional - CRP 
do contador que assinou o balanço; 

14 



 

 
 
 
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
   
 

Rua Lauro Sodré, 2163 - Bairro Santíssimo. Oriximiná - Pará 
Contatos: (93) 99132-4487 / smas.pmo@oriximina.pa.gov.br 

10.8.7.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço de abertura e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 

10.8.7.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou 
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 
 

10.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
10.9.1. Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, apresentado em papel timbrado da emitente, com CNPJ’s distintos, comprovando que 
a licitante forneceu ou está fornecendo materiais compatíveis com o objeto desta licitação; 
10.9.1.1. O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá vir assinado pelo 
representante legal da empresa emitente, contendo seu nome, CPF ou RG e sua função 
acompanhados de suas notas fiscais de execução contratual conforme os atestados;   
 

10.9.1.1.1. Não serão considerados os atestados emitidos por empresas pertencentes ao 
mesmo grupo empresarial da empresa proponente ou que possua ao menos uma pessoa física 
ou jurídica que seja sócio desta; 
10.9.1.1.2. Também não será aceito Atestado/Declaração emitido pela própria licitante, sob 
pena de infringência ao princípio da moralidade, posto que a licitante não possui a 
impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação técnica. 
 

Outros Documentos de Habilitação 
10.9.2. Alvará de Funcionamento da sede do licitante com a devida autorização para exercer 
atividades pertinentes ao objeto licitado; 
 

10.9.4 ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA; 

10.9.5 ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO QUE ATENDE O ART. 63, INCISOS I DA 
LEI 14.133/21; 

10.9.6 ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF/88; 
10.9.7 ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO  

COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 
 

10.10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 
estar em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço 
respectivo, salientado que: 

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
10.11. Os documentos apresentados deverão estar em plena vigência; 

10.11.1. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação da 
proponente. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com 
data não excedente a 90 (noventa) dias de antecedência da data prevista para apresentação das 
propostas. 
10.12. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 
10.13. A Pregoeira reserva – se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre 
que tiver dúvida e julgar necessário; 
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10.14. Caso haja a necessidade de envio de documento e/ou anexo por parte da empresa 
licitante, a Pregoeira fará a solicitação através da ferramenta de conversação disponível no 
sistema eletrônico; 
10.15. Os documentos/anexos deverão ser encaminhados, preferencialmente, em arquivo 
digitalizado no formato PDF, de modo a não permitir sua manipulação, de preferência, assinados 
digitalmente; 
10.16. Quando solicitado pela pregoeira, o prazo para envio de documento/anexo complementar 
para verificação do atendimento das especificações técnicas mínimas exigências de cada item 
do edital será definido pela Pregoeira, e informado às licitantes através da ferramenta de 
conversação do sistema e será de, no mínimo, 2 (duas) horas, contado a partir da convocação; 
10.17. Os documentos emitidos vias Internet poderão ser verificadas pela Administração quanto 
a sua autenticidade e validade mediante pesquisa nas respectivas páginas; 
10.18. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 
10.19. Se a documentação de habilitação não estiver completa ou estiver incorreta ou contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, deverá a pregoeira considerar a proponente 
inabilitada, salvo as situações que ensejarem a aplicação do disposto na Lei Complementar 
123/2006; 
10.20. Poderá a Pregoeira declarar erro formal, desde que não implique desobediência à 
legislação e for evidente a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, 
promover diligência para dirimir a dúvida; 
10.21. Constatando através da diligência o não atendimento ao estabelecido, a Pregoeira 
considerará o proponente inabilitado; 
10.22. No caso das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, estas deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC 123/06); 

10.23. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das ME/EPP, será 
assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração, nos termos do art. 43, §1º, da LC 123/06; 
10.24. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 
10.25.Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 
  10.26. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a     proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
10.27. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
10.28. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
10.29. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

16 
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  10.30. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será         
declarado vencedor. 
 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA READEQUADA E DOCUMENTAÇÃO 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02h 
(duas horas), formulada em papel timbrado, a contar da solicitação da Pregoeiro (a) no 
sistema eletrônico e deverá: 
11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal; 
11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento; 
11.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 
11.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 
11.1.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso; 
11.1.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos; 
11.1.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação; 
11.1.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante; 

11.1.9. Razão Social, número do CNPJ/MF e inscrição estadual, endereço completo (incluindo 
CEP), telefone comercial/celular (se houver), e endereço eletrônico (e-mail); 
11.1.10. Dados bancários (nº do banco, nº da agência bancária, nº da conta corrente e nome da 
praça de pagamento); 
11.1.11. Dados do Representante Legal que irá firmar a contratação, tais como: nome completo, 
RG e CPF, número do telefone (preferencialmente móvel) e endereço eletrônico (e-mail); 
11.1.12. Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo 02 
(duas) casas decimais; 

11.1.14 Especificações detalhadas dos produtos ofertados (marca/modelo, quando for o 
caso), consoante exigências do edital; (Obs: As marcas dos produtos deverão ser as mesmas 
cadastradas na proposta inicial apresentada); 

11.1.15 Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
sessão pública deste pregão eletrônico; 

11.1.16 A proposta deverá estar devidamente assinada pelo sócio proprietário ou seu 
representante legal, se for procurador, anexar procuração com poderes para tal, com firma 
reconhecida em Cartório. 
 
12. RECURSO ADMINISTRATIVO  
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema; 
12.1.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 
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12.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa / fase / 
procedimento do PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e 
motivadamente a respeito via sistema, procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, 
juntando memorial no prazo de 3 (três) dias, a contar da ocorrência. 
12.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em 
igual periodo, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 
12.3.1. Os recursos e ou contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do 
sistema. 
12.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.5. Os autos deste Pregão eletrônico permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
no endereço e horários previstos neste Edital. 
12.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances; 

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta; 

13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

13.3 A convocação feita por e-mail dar – se – á de acordo com os dados contidos no site do 
Portal do Licitanet, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 
 

14. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 
d) ADJUDICAR o objeto e HOMOLOGAR a licitação. 
14.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
14.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de 
fato superveniente devidamente comprovado. 

14.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 
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15. DA EXECUÇÃO 

15.1 O objeto do edital deverá ser fornecido de acordo com a necessidade do Órgão requisitante, 
com a respectiva ordem de serviço, onde o fornecimento do objeto deverá ser atestado pelo 
servidor responsável pelo Órgão requisitante, o qual fará a verificação, conforme a ordem de 
serviço e nota fiscal emitida pela licitante. 
 

16 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente; 

16.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21; 

16.2.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração; 
16.1.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato 
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
16.1.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
16.1.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do Edital, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 
a) C
onvocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
b) A
djudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
16.1.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta (quando for o caso) em favor do 
órgão ou entidade licitante. Aplica-se aos licitantes remanescentes convocados na forma do 
item 16.1.4 “a”. 
16.1.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 
contratação de remanescente do serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão 
contratual. 

16.1.7. O Município poderá, na forma do artigo 95 da Lei 14.133/21, substituir o contrato por 
outros instrumentos hábeis. 

17.DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência deste Edital. 
 

18.AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência deste Edital. 
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19.DO PAGAMENTO 

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência deste Edital. 

20.DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações conforme art. 155 da Lei 14.133/21 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

20.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas, conforme art. 

156 da Lei 14.133/21 as seguintes sanções: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

20.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
20.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

20.4.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 dias; 

20.4.1.1. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei nº. 14.133/2021. 

20.4.1.2. Compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 
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20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

20.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações administrativas previstas que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

20.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

20.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20(vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

20.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

20.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

20.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

21. A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
21.1.Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital; 

21.2.A impugnação deverá ser realizada exclusivamente por forma eletrônica, no sistema 

https://www.licitanet.com.br; 

21.3.A Pregoeira, com base em parecer ou auxílio dos setores responsáveis pela elaboração do Termo de 
Referência e seus Anexos, quan necessário, bem como de outros setores técnicos da Instituição, 
decidirá sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame; 
21.4.A impugnação não possui efeito suspensivo; 
21.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.6.As impugnações interpostas fora dos prazos não serão conhecidas; 
21.7.Decairá do direito de impugnação o licitante que não apontar as falhas ou irregularidades 
supostamente existentes no edital até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização do pregão; 
21.8.A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório, 
ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente; 

21.9.Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 
Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br; 
21.10.A Pregoeira, com base em parecer ou auxílio dos setores responsáveis pela elaboração do Termo 
de Referência e seus Anexos, quando necessário, bem como de outros setores técnicos da Instituição, 
responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de 
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recebimento dos pedidos; 
21.11.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema, e sítio eletrônico oficial 
e vincularão os participantes e a Administração; 

21.12. Não serão consideradas as impugnações e os pedidos de esclarecimentos encaminhados para 
outros endereços eletrônicos que não o supramencionado; 
21.13.Serão imediatamente descartados pedidos de esclarecimentos que intencionem análise prévia de 
documentações ou descrições de modelos de produtos que o licitante almeja apresentar e/ou ofertar 
para a disputa do certame licitatório, haja vista que todas as análises serão efetuadas estritamente em 
momento oportuno, conforme o estabelecido no instrumento convocatório e de acordo com o princípio 
do julgamento objetivo; 
 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1.A autoridade competente do Município de Oriximiná poderá anular e revogar a presente licitação 

por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, ou anular por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito do pregoeiro, devidamente fundamentado. 

22.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pela Pregoeira; 
22.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF; 
22.4.No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação; 
22.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação; 

22.6.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 
22.7.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório; 
22.8.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração; 
22.9.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público; 
22.10.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital; 
22.11.Havendo indício de conluio entre os licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a Administração 
do Município de Oriximiná comunicará os fatos verificados ao Ministério Público para as providências 
cabíveis. 
22.12.É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deva constar no ato da sessão pública. 
22.13.O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço www.oriximina.pa.gov.br mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados; 
22.14.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo I: Estudo Técnico Preliminar - ETP; 
Anexo II: Projeto Básico/Termo de Referência;  
Anexo III: Minuta do Contrato;  
Anexo IV: Modelo de Proposta de preços;  
Anexo V: Modelo de declaração de elaboração independente de proposta;  
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Anexo VI: Modelo de declaração que atende o Art. 63, incisos I  da Lei 14.133/21; 
Anexo VII: Modelo de Declaração do Inciso XXXIII do Art. 7º da CF/88; 
Anexo VIII: Modelo de declaração de enquadramento como ME ou EPP;  

22.15.Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser 
obtidas pelo e-mail licitacao.ass@gmail.com 

22.16.O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o 
da Comarca de Oriximiná/PA. 

 
 
 

Oriximiná, 23 de Outubro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

_________________________________ 
José Willian Siqueira da Fonseca 
Prefeito Municipal de Oriximiná 
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ANEXO I 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

  

1 – DO OBJETO  
  

 Constitui objeto deste Estudo Técnico Preliminar, a constituição de Aquisição de um veículo 

na cor branca, Chevrolet S10 WT MT 2.8 Turbo 4x4 CD, tipo picape, com carroceria (zero 

quilometro) ano/modelo: 2025, cabine dupla, 4 portas, capacidade para 5 lugares, Combustão à 

diesel, transmissão manual de 6 marchas, Ar-condicionado, a indicação da marca se dá em 

virtude da padronização do objeto, pelo art. 41, inciso I, linha a, da lei 14.133/21, uma vez que, a 

secretaria municipal de assistência social já possui veículos da mesma marca e modelo 

equivalente, equipado com todos os acessórios exigidos pelo CONTRAN, documentação 

(emplacamento/licenciamento) em nome do ente federado, garantia de fábrica de no mínimo 12 

(doze) meses, central Multimídia, para suprir as demandas dos serviços desenvolvidos pelo 

Conselho Tutelar, para possibilitar a melhoria das condições de atendimento, visitas domiciliares e 

ampliação do acesso aos serviços e o aprimoramento da gestão, em consonância as quantidades 

e especificações constantes no Anexo II do Instrumento Convocatório. 

 

2 – DA JUSTIFICATIVA E A NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO  
  

A aquisição de uma caminhonete para o Conselho Tutelar de Oriximiná é uma ação 

imprescindível para fortalecer as atividades de proteção às crianças e adolescentes, conforme 

estabelecido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei 8.069/90. O Conselho Tutelar 

é responsável por intervir em situações de risco, garantir o cumprimento dos direitos fundamentais 

e atuar em casos de negligência, violência, abuso e exploração. Para que essas ações ocorram 

de forma eficaz, é crucial que os conselheiros disponham de um meio de transporte adequado, 

capaz de atender às demandas do município, que possui particularidades geográficas 

desafiadoras. 

Oriximiná é um município de grande extensão territorial, com áreas urbanas e rurais que 

frequentemente possuem acesso precário. Muitas dessas localidades são afastadas, com vias 

não pavimentadas ou em condições degradadas, especialmente em períodos de chuva. Dessa 

forma, a aquisição de uma caminhonete traçada 4x4 é essencial, pois esse tipo de veículo tem a 
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capacidade de trafegar em terrenos irregulares e de difícil acesso, permitindo o atendimento 

rápido e eficiente de ocorrências em qualquer parte do município. 

O Conselho Tutelar enfrenta, rotineiramente, a necessidade de deslocamentos 

emergenciais para resgatar menores em situação de risco, realizar visitas domiciliares em 

comunidades distantes e fiscalizar situações de violação de direitos em locais de difícil acesso. 

Atualmente, a ausência de um veículo adequado compromete a agilidade no atendimento dessas 

situações, gerando atrasos que podem agravar as condições enfrentadas por crianças e 

adolescentes. Com a caminhonete, será possível reduzir significativamente o tempo de resposta e 

garantir que todos os casos, independente da localização, sejam atendidos de forma célere e 

eficaz. 

Além disso, um veículo próprio dará maior autonomia ao Conselho Tutelar, permitindo que 

ele atenda de forma mais eficiente tanto a zona urbana quanto as comunidades rurais e 

ribeirinhas. Isso também reduzirá a dependência de outros setores ou secretarias para fornecer 

transporte, evitando atrasos e melhorando o planejamento e a execução das ações do Conselho. 

Outro fator importante a ser considerado é a economia que a aquisição de um veículo 

próprio trará a longo prazo. Atualmente, o uso de veículos locados ou compartilhados entre 

secretarias gera custos elevados e limita a disponibilidade de transporte quando necessário. A 

caminhonete própria do Conselho Tutelar não apenas trará uma economia de recursos públicos, 

como também proporcionará uma maior capacidade de resposta e um melhor planejamento das 

atividades, sem depender de fatores externos. 

Portanto, a aquisição da caminhonete 4x4 se justifica como uma necessidade urgente para 

o funcionamento pleno do Conselho Tutelar de Oriximiná. Este investimento irá assegurar que as 

ações de proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes sejam realizadas de forma 

rápida, eficiente e segura, contribuindo diretamente para a garantia de seus direitos fundamentais. 

  

3 – REQUISITOS DA AQUISIÇÃO  
  

O licitante deve proporcionar entrega do veículo, para atender necessidades 

administrativas ainda no ano de 2024 à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSINTÊNCIA SOCIAL 

EM ESPECÍFICO O CONSELHO TUTELAR conforme condições, quantidades, exigências e 

estimativas a serem estabelecidas neste instrumento e também estabelecidas no Termo de 

Referência e seus apêndices (em anexo).           
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1. Prazo de Entrega: A empresa vencedora deverá garantir a entrega do veículo em 

até cinco dias úteis após a emissão da ordem de compra, priorizando a agilidade no fornecimento 

para que o Conselho Tutelar possa iniciar o uso do veículo o mais rapidamente possível, 

considerando a urgência na demanda. 

 2. Compromisso com a Entrega: A empresa fornecedora deve assumir total 

responsabilidade pelo cumprimento do prazo e garantir a entrega do veículo dentro do período 

estipulado, sem atrasos, assegurando que o Conselho Tutelar não tenha prejuízos em seu 

atendimento à população. 

 3. Conhecimento da Realidade Local: A empresa que participar da licitação deverá 

ter pleno conhecimento da localização geográfica do município de Oriximiná e de suas condições 

logísticas, para que seus lances sejam pautados na realidade do transporte e entrega, evitando 

propostas distorcidas e impraticáveis. 

4. Conformidade com o Termo de Referência: O veículo entregue deve estar em perfeitas 

condições de uso, em conformidade com todas as especificações técnicas descritas no Termo de 

Referência, incluindo itens de segurança, qualidade e funcionalidades exigidas. A empresa 

fornecedora será responsável por garantir que o veículo atenda a todas as condições 

estabelecidas, sem falhas ou divergências. 

 

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO, ESTIMATIVA DE PREÇOS E JUSTIFICATIVA DA 

ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR  
   

A opção disponível para atendimento da demanda é realizar aquisição do veículo, destinado 

atender as necessidades desta secretaria por meio de licitação.  

Tal modelo encontram-se em mercado, de modo que há várias empresas especializadas e 

bem solidificadas no ramo de venda, como demonstra o levantamento realizado local e em 

empresas similares por outros municípios.  

Adquirir o veículo via pregão eletrônico em item único, para que venha de um único 

fornecedor. A escolha do modelo de caminhonete para o Conselho Tutelar de Oriximiná está 

amparada no artigo 41, inciso I, alínea “a”, da Lei 14.133/2021, que trata da padronização do 

objeto. A padronização é uma prática recomendada pela legislação para garantir a eficiência na 

gestão de frotas, manutenção e operação dos veículos. 
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Atualmente, a Secretaria já conta com veículos do mesmo modelo e marca em sua frota, o 

que justifica a escolha pela continuidade desse padrão. A manutenção de uma frota padronizada 

traz benefícios operacionais e econômicos, como a facilidade na reposição de peças, menor custo 

de manutenção preventiva e corretiva, além de otimização no treinamento dos condutores e 

mecânicos que já estão familiarizados com as características do veículo. Isso reduz tempo e 

custos operacionais, evitando problemas relacionados à adaptação a novos modelos. 

Portanto, a aquisição do mesmo modelo de caminhonete para o Conselho Tutelar não 

apenas atende aos requisitos legais de padronização, mas também garante a continuidade da 

eficiência e da economia operacional do município, tornando a escolha adequada e estratégica 

para a frota municipal. 

 

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  
  

Ressalta-se que a caminhonete a ser adquirida está em total conformidade com as 

necessidades operacionais do Conselho Tutelar do município de Oriximiná. Todas as 

especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência foram cuidadosamente definidas 

para garantir que o veículo atenda plenamente às demandas do Conselho, considerando o tipo de 

terreno, o deslocamento frequente, as distâncias percorridas, e as condições geográficas do 

município. 

As características do veículo, como tração 4x4, capacidade de carga, robustez e 

durabilidade, foram selecionadas de acordo com a realidade local, assegurando que o modelo 

escolhido seja capaz de desempenhar as atividades diárias de fiscalização, acompanhamento e 

atendimento em situações de emergência. Com isso, a quantidade estimada — de um veículo — 

é suficiente para suprir as necessidades imediatas e garantir a eficiência no trabalho do Conselho 

Tutelar de Oriximiná, em conformidade com os parâmetros previamente estabelecidos. 

Salientamos que após os levantamentos realizados, constatou-se a necessidades de 

aquisição dos produtos sendo elaborada uma planilha com a especificação do item para processo 

licitatório por meio de pregão eletrônico, no sentido de suprir as demandas precípuas do ano em 

curso, conforme o quadro abaixo:   
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6 – JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR  
  

É importante destacar que a aquisição da caminhonete trata-se de um bem de natureza 

permanente, destinado a suprir as necessidades operacionais do Conselho Tutelar de Oriximiná. 

Esse veículo será utilizado de forma contínua no atendimento das demandas do órgão, garantindo 

que as atividades de fiscalização, acompanhamento e proteção de crianças e adolescentes 

ocorram de forma eficiente e ágil. 

Além disso, como a Secretaria já possui um processo licitatório regular para a manutenção 

da frota de veículos, a escolha por esse tipo de solução se justifica pela facilidade de manutenção 

e suporte técnico que o veículo receberá ao longo de sua vida útil. Esse sistema garante que o 

veículo esteja sempre em boas condições de uso, prolongando sua durabilidade e assegurando a 

continuidade dos serviços prestados pelo Conselho Tutelar sem interrupções. 

A aquisição do veículo será realizada por meio de pregão eletrônico, um modelo de 

contratação que oferece maior competitividade, transparência e economia ao processo licitatório. 

Esse formato possibilita a participação de um número maior de fornecedores, resultando em uma 

escolha mais vantajosa para a administração pública, tanto em termos de preço quanto de 

qualidade do produto a ser adquirido.  

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD UNID. 

1 

 

VEÍCULO NA COR BRANCA-  Chevrolet S10 WT MT 2.8 Turbo 4x4 CD, tipo picape, 
com carroceria (zero quilometro) ano/modelo: 2025, cabine dupla, 4 portas, 
capacidade para 5 lugares, Combustão à diesel, transmissão manual de 6 
marchas Embreagem, jogo de tapetes de borracha, com protetor de cárter de 
fábrica (original), equipado com todos os acessórios exigidos pelo CONTRAN, 
documentação (emplacamento/licenciamento) em nome do ente federado, 
garantia de fábrica de no mínimo 12 (doze) meses. Freios ABS Airbags laterais, 
Alarme antifurto perimétrico, Encosto de cabeça para todos os ocupantes, 
Controle de tração, Faróis com regulagem de altura, Luz traseira de neblina, 
Travamento central das portas, Controle automático de descida, Monitoramento 
de pressão dos pneus, Tração integral, Ar-condicionado, Ajuste do volante em 
altura, Cintos de segurança com ajuste de altura, Controle elétrico dos vidros 
traseiro, Ajuste elétrico dos retrovisores, Luz de teto traseira, Alças de segurança 
no teto, Rádio com Conexão Bluetooth, Computador de bordo, Airbags frontais 
Airbags de cortina Cintos de três pontos para todos os ocupantes, Controle de 
estabilidade, Faróis com refletores duplos, Faróis de neblina, Repetidores laterais 
das luzes de direção, Luz de condução diurna, Controle elétrico dos vidros 
dianteiros, Faróis com acendimento automático.  

 

A INDICAÇÃO DA MARCA SE DÁ EM VIRTUDE DA PADRONIZAÇÃO 
DO OBJETO, PELO ART. 41, INCISO I, LINHA A, DA LEI 14.133/21, 
UMA VEZ QUE, A SECRETARIA MUNICPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL 
JÁ POSSUI VEICULOS DA MESMA MARCA E MODELO 
EQUIVALENTE.  

1 UNID 
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7- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
  

A solução mais viável para a contratação seria a aquisição do item por meio de fornecedores 

habilitados mediante Processo Licitatório por Pregão Eletrônico, por se tratar de item comum. E 

diante do levantamento, com valor de mercado e a realização de um processo Licitatório de 

aquisição para atender as demandas desta secretaria. 

A contratada deverá efetivar o fornecimento do material conforme o prazo de entrega a ser 

definido no termo de referência, e emissão de nota de empenho, seguindo criteriosamente as 

descrições determinadas em tal termo, além das unidades de medida de acordo com a listagem 

de itens adquiridos. . 

 

8- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  
  

Justifica-se que a aquisição da caminhonete será realizada em item único, sem 

parcelamento, devido à natureza indivisível do objeto. O veículo, por se tratar de um bem unitário 

e permanente, não pode ser fracionado em partes ou etapas, uma vez que sua funcionalidade 

depende de sua totalidade. 

Dessa forma, a licitação será feita em item único, garantindo a aquisição integral do veículo 

conforme as especificações técnicas exigidas, evitando incompatibilidades ou dificuldades 

logísticas que poderiam surgir caso houvesse a tentativa de fragmentação da aquisição.  

 

9- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE 

ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, 

MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS  

  

 Destacam-se os seguintes pontos positivos e melhorias que serão alcançados após a 

aquisição da caminhonete para o Conselho Tutelar de Oriximiná: 
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1. Aumento da Agilidade no Atendimento: A disponibilidade de um veículo adequado 

permitirá que os conselheiros tutelares respondam mais rapidamente a situações de emergência, 

realizando deslocamentos imediatos para atender casos de risco à integridade de crianças e 

adolescentes. Isso contribuirá para uma resposta mais eficaz às demandas da população. 

 

2. Melhoria na Cobertura Territorial: Com a capacidade de trafegar em terrenos irregulares 

e de difícil acesso, a caminhonete possibilitará que o Conselho Tutelar amplie sua atuação em 

áreas remotas do município. Isso garantirá que crianças e adolescentes em localidades afastadas 

recebam o acompanhamento e a proteção necessários. 

3. Aprimoramento na Qualidade do Atendimento: O uso de um veículo adequado 

proporcionará um atendimento mais humanizado e eficiente. Os conselheiros poderão realizar 

visitas domiciliares e fiscalizações com maior conforto e segurança, garantindo que as 

necessidades das famílias atendidas sejam melhor compreendidas e solucionadas. 

4. Redução de Custos Operacionais: Com a aquisição de um veículo próprio e a 

implementação de um plano de manutenção regular, o Conselho Tutelar diminuirá os gastos com 

locações de veículos e outros meios de transporte. Essa economia permitirá que os recursos 

públicos sejam aplicados de maneira mais eficiente, direcionando mais investimentos para ações 

de proteção e promoção dos direitos de crianças e adolescentes. 

 

Esses resultados são fundamentais para garantir que o Conselho Tutelar de Oriximiná atue de 

maneira mais efetiva e integrada, assegurando a proteção dos direitos fundamentais de crianças 

e adolescentes no município. possa alcançar, permitindo assim que as aquisições sejam 

realizadas de forma rápida, econômica e sustentável.  

  

10 –   POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  
  

 É importante ressaltar que a aquisição da caminhonete para o Conselho Tutelar de 

Oriximiná será realizada de forma consciente e responsável. A Secretaria de Assistência Social 

está comprometida com práticas sustentáveis e atua em parceria com a Secretaria de Meio 

Ambiente, buscando constantemente soluções que minimizem qualquer impacto ambiental. 

 

A escolha de um veículo que atenda aos padrões de eficiência e redução de emissões é 

uma prioridade, e a Secretaria está atenta às normas e regulamentações ambientais.  
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Com isso, a secretaria reafirma seu compromisso em garantir que a operação do novo 

veículo ocorra de maneira a respeitar o meio ambiente, contribuindo para um futuro mais 

sustentável para o município de Oriximiná. 

    

 11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

  

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes 

para que o objetivo desta aquisição seja atingido. Assim destaca-se ainda que a aquisição para 

suprir a demanda desta secretaria municipal, não gera vínculo empregatício entre os empregados 

da futura Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta.   

 

12- PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no 

âmbito da Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do que 

aborda a instrução normativa SCI nº 03 que disciplina os procedimentos para fiscalização dos 

contratos administrativos. 

A Secretaria requisitante indicará servidor para atuar como fiscal do contrato. 

Fiscal de contrato: MAIKE TEIXEIRA GEMAQUE 

Função: Diretor Administrativo 

CPF:025.642.192-76 

  

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam 

concluídas, quais sejam: 

a) elaboração de minuta do edital; 

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 

c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conforme o 

caso); 

d) elaboração de minuta do contrato; 

e) encaminhamento do processo para análise jurídica; 
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f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, 

mediante Nota Técnica com os ajustes indicados; 

g) publicação e divulgação do edital e anexos; 

h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável; 

i) realização do certame, com suas respectivas etapas; 

j) realização de empenho; e 

l) assinatura e publicação do contrato. 

 
  

13 - DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA AQUISIÇÃO  

  

É fundamental afirmar que a aquisição da caminhonete para o Conselho Tutelar de 

Oriximiná é plenamente viável e necessária. Diante de todas as justificativas apresentadas ao 

longo deste estudo técnico preliminar, fica claro que essa aquisição não apenas atende às 

demandas operacionais do Conselho, mas também é um passo estratégico para a melhoria do 

atendimento às crianças e adolescentes do município. 

A análise das necessidades do Conselho Tutelar, somada à conformidade com a legislação 

vigente e à padronização da frota, reforça a relevância dessa contratação.  

A mobilidade e a agilidade proporcionadas pelo novo veículo são essenciais para garantir 

que os direitos dos menores sejam respeitados e protegidos, especialmente em situações de 

emergência, CONCLUI-SE PELA TOTAL VIABILIDADE DA AQUISIÇÃO PRETENDIDA.  

  

14. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE  

Após a realização do estudo foi verificada a viabilidade da contratação, levando-se em conta 

as questões orçamentárias e de disponibilidade de empresas consolidadas no ramo da venda 

para a Administração Pública Municipal, visando a garantia do fornecimento do veículo elencado.  
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ANEXO II 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

Aquisição de um veículo na cor branca, Chevrolet S10 WT MT 2.8 Turbo 4x4 CD, tipo picape, com 

carroceria (zero quilometro) ano/modelo: 2025, cabine dupla, 4 portas, capacidade para 5 lugares, 

Combustão à diesel, transmissão manual de 6 marchas, Ar-condicionado, a indicação da marca se dá 

em virtude da padronização do objeto, pelo art. 41, inciso I, linha a, da lei 14.133/21, uma vez que, a 

secretaria municipal de assistência social já possui veículos da mesma marca e modelo equivalente, 

equipado com todos os acessórios exigidos pelo CONTRAN, documentação 

(emplacamento/licenciamento) em nome do ente federado, garantia de fábrica de no mínimo 12 (doze) 

meses, central Multimídia, para suprir as demandas dos serviços desenvolvidos pelo Conselho Tutelar, 

para possibilitar a melhoria das condições de atendimento, visitas domiciliares e ampliação do acesso 

aos serviços e o aprimoramento da gestão, em consonância as quantidades e especificações 

estabelecidas abaixo: 

 

1.1 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD UNID. 

1 

VEÍCULO NA COR BRANCA-  Chevrolet S10 WT MT 2.8 Turbo 4x4 CD, tipo picape, 
com carroceria (zero quilometro) ano/modelo: 2025, cabine dupla, 4 portas, 
capacidade para 5 lugares, Combustão à diesel, transmissão manual de 6 
marchas Embreagem, jogo de tapetes de borracha, com protetor de cárter de 
fábrica (original), equipado com todos os acessórios exigidos pelo CONTRAN, 
documentação (emplacamento/licenciamento) em nome do ente federado, 
garantia de fábrica de no mínimo 12 (doze) meses. Freios ABS Airbags laterais, 
Alarme antifurto perimétrico, Encosto de cabeça para todos os ocupantes, 
Controle de tração, Faróis com regulagem de altura, Luz traseira de neblina, 
Travamento central das portas, Controle automático de descida, Monitoramento 
de pressão dos pneus, Tração integral, Ar-condicionado, Ajuste do volante em 
altura, Cintos de segurança com ajuste de altura, Controle elétrico dos vidros 
traseiro, Ajuste elétrico dos retrovisores, Luz de teto traseira, Alças de segurança 
no teto, Rádio com Conexão Bluetooth, Computador de bordo, Airbags frontais 
Airbags de cortina Cintos de três pontos para todos os ocupantes, Controle de 
estabilidade, Faróis com refletores duplos, Faróis de neblina, Repetidores laterais 
das luzes de direção, Luz de condução diurna, Controle elétrico dos vidros 
dianteiros, Faróis com acendimento automático.  

 

A INDICAÇÃO DA MARCA SE DÁ EM VIRTUDE DA PADRONIZAÇÃO 
DO OBJETO, PELO ART. 41, INCISO I, LINHA A, DA LEI 14.133/21, 
UMA VEZ QUE, A SECRETARIA MUNICPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL 
JÁ POSSUI VEICULOS DA MESMA MARCA E MODELO 
EQUIVALENTE.  

1 UNID 
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2. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

Para o fim do disposto no art. 16, II, da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000 e para efeito da 

realização da contratação, a despesa decorrente do processo tem adequação orçamentária e financeira 

anual e compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA, com a Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO e Lei 

Orçamentária Anual - LOA, sendo constatada a existência de dotação orçamentária para o exercício de 

2024, conforme abaixo discriminado: 

 

Unidade Orçamentária: 15 15 - Secretaria Municipal de Assistência Social 

Código de ação: 2.080- Manutenção do Conselho Tutelar 

Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 

Sub elemento de Despesa: 4.4.90.52.52 – Veículos de Tração Mecânica 

Disponibilidade: Recurso Próprio 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

A minuciosa descrição da solução completa está detalhada em uma seção específica dos Estudos Técnicos 

Preliminares, presente como apêndice neste Termo de Referência. Nesse tópico dedicado, é fornecida uma análise 

detalhada da solução, oferecendo uma compreensão abrangente e aprofundada do escopo delineado para o projeto 

em questão. 

 

4. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

A Contratada deverá adotar boas práticas de utilização dos recursos naturais e destinação adequada e 

sustentável dos resíduos gerados durante a prestação do serviço em conformidade com a Instrução 

Normativa. 

 

5. JUSTIFICATIVA 

A aquisição de uma caminhonete para o Conselho Tutelar de Oriximiná é uma ação imprescindível para 

fortalecer as atividades de proteção às crianças e adolescentes, conforme estabelecido pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), Lei 8.069/90. O Conselho Tutelar é responsável por intervir em situações 

de risco, garantir o cumprimento dos direitos fundamentais e atuar em casos de negligência, violência, 

abuso e exploração. Para que essas ações ocorram de forma eficaz, é crucial que os conselheiros 

disponham de um meio de transporte adequado, capaz de atender às demandas do município, que possui 

particularidades geográficas desafiadoras. 
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Oriximiná é um município de grande extensão territorial, com áreas urbanas e rurais que frequentemente 

possuem acesso precário. Muitas dessas localidades são afastadas, com vias não pavimentadas ou em 

condições degradadas, especialmente em períodos de chuva. Dessa forma, a aquisição de uma 

caminhonete traçada 4x4 é essencial, pois esse tipo de veículo tem a capacidade de trafegar em terrenos 

irregulares e de difícil acesso, permitindo o atendimento rápido e eficiente de ocorrências em qualquer 

parte do município. 

 

O Conselho Tutelar enfrenta, rotineiramente, a necessidade de deslocamentos emergenciais para resgatar 

menores em situação de risco, realizar visitas domiciliares em comunidades distantes e fiscalizar situações 

de violação de direitos em locais de difícil acesso. Atualmente, a ausência de um veículo adequado 

compromete a agilidade no atendimento dessas situações, gerando atrasos que podem agravar as 

condições enfrentadas por crianças e adolescentes. Com a caminhonete, será possível reduzir 

significativamente o tempo de resposta e garantir que todos os casos, independente da localização, sejam 

atendidos de forma célere e eficaz. 

 

Além disso, um veículo próprio dará maior autonomia ao Conselho Tutelar, permitindo que ele atenda de 

forma mais eficiente tanto a zona urbana quanto as comunidades rurais e ribeirinhas. Isso também reduzirá 

a dependência de outros setores ou secretarias para fornecer transporte, evitando atrasos e melhorando o 

planejamento e a execução das ações do Conselho. 

 

Outro fator importante a ser considerado é a economia que a aquisição de um veículo próprio trará a longo 

prazo. Atualmente, o uso de veículos locados ou compartilhados entre secretarias gera custos elevados e 

limita a disponibilidade de transporte quando necessário. A caminhonete própria do Conselho Tutelar não 

apenas trará uma economia de recursos públicos, como também proporcionará uma maior capacidade de 

resposta e um melhor planejamento das atividades, sem depender de fatores externos. 

 

Portanto, a aquisição da caminhonete 4x4 se justifica como uma necessidade urgente para o 

funcionamento pleno do Conselho Tutelar de Oriximiná. Este investimento irá assegurar que as ações de 

proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes sejam realizadas de forma rápida, eficiente e 

segura, contribuindo diretamente para a garantia de seus direitos fundamentais. 
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6. DA CONTRATAÇÃO 

Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, o objeto licitado será destinado à participação de 

qualquer interessado cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação. Ademais, a empresa 

contratada deverá estar com sua documentação atualizada assim como as certidões com prazos válidos para a 

participação do processo licitatório, caso não esteja será desclassificada do processo. Além disso, a aquisição de 

bens, neste caso, é classificado como comum. Dessa forma, a contratação será conduzida por meio de licitação, 

utilizando a modalidade pregão, na forma eletrônica. Portanto, a Contratada deverá evidenciar sua regularidade fiscal, 

jurídica, trabalhista, econômico- financeira e atender aos critérios de qualificação técnica exigidos para o fornecimento 

dos bens comuns.  

 

7. VIGÊNCIA, ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

7.1 O prazo de vigência da contratação é até o dia 31 de dezembro de 2024, contados a partir da data de 

assinatura do contrato. Podendo ser prorrogado caso haja interesse entre as partes e previsão legal. 

7.2 O prazo de entrega do objeto licitado será de 5 (cinco) dias corridos, contados após a apresentação da 

requisição emitida pelo setor de compras da Secretaria Municipal de Assistência Social e em caso de 

descumprimento deste prazo o licitante/contratante  estará passível de sanções administrativas. 

 

A empresa contratada deverá ter pleno conhecimento de que o veículo a ser adquirido deverá ser entregue 

diretamente no pátio da Secretaria Municipal de Assistência Social, localizada no município de Oriximiná. O preço 

proposto deverá incluir todos os custos de frete, bem como encargos referentes à transferência e documentação 

em nome do ente federado. É fundamental que a empresa esteja ciente de todas as condições estabelecidas no 

edital e neste Termo de Referência, garantindo que os preços ofertados sejam exequíveis e compatíveis com o 

mercado. Dessa forma, a empresa deverá atuar com cautela e responsabilidade, evitando a apresentação de 

propostas que não atendam às exigências ou que possam comprometer a execução do objeto contratado. 

 

7.3 A entrega deverá ser realizada na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social em Oriximiná, no Estado 

do Pará, CEP 68270-000, rigorosamente de acordo com as especificações da respectiva proposta e do Termo de 

Referência, de acordo com a requisição expedida pelo Setor de Compras da Secretaria Municipal de Assistência 

Social que indicará o veículo e demais dados exigidos. 

7.4 Se a qualidade ou características do item entregue não corresponder às especificações exigidas no edital e na 

proposta, a empresa sofrerá notificação, e consequantemente levará à aplicação das sanções cabíveis. 

7.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 

do prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-

o às penalidades legalmente estabelecidas na Lei 14.133/21. 

8. FORMA DE PAGAMENTO 

8.1 A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal Eletrônica/Fatura, indicando o número da conta corrente, agência 

e banco, que será atestada pelo Gestor da pasta ou servidor expressamente designado; 

8.2 Considera – se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar 
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a execução do objeto do contrato. 

8.3 O pagamento será realizado no prazo em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou 

Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada. 

8.4 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão devolvidos à 

contratada para as correções necessárias, não respondendo a contratante por quaisquer encargos resultantes de 

atraso na liquidação dos pagamentos correspondentes, quando este se der por culpa da contratada; 

8.5 Os pagamentos serão efetuados, por meio de crédito em conta corrente do licitante, cujo número e agência 

deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato ou cheque nominal em nome da contratada a 

ser retirado mediante assinatura em recibo por seu representante legal na Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Oriximiná. 

9. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 A gestão financeira e a fiscalização do cumprimento do contrato serão exercidas por servidor expressamente 

designado que atuará como gestor de contratos, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração; 

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

indicando dia, mês e ano, bem como no nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente as providências cabíveis. 

 

Fiscal de contrato: MAIKE TEIXEIRA GEMAQUE 

Função: Diretor Administrativo 

CPF:025.642.192-76 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a. Fornecer a mercadoria em perfeitas condições de consumo, nas condições estipuladas, no prazo e local 

indicados em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da 

respectiva nota fiscal; 

b. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço e dos materiais fornecidos, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, corrigir ou 

reparar, às suas expensas o serviço/materiais com avarias ou defeitos, ou que não atendam às exigências previstas 

no Termo de Referência e Contrato; 
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d. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

e. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da renovação do 

ciclo, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

f. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato; 

g. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 

contrato; 

h. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor da contratante encarregado de acompanhar 

a execução do contrato prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados e atendendo as reclamações 

formuladas; 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a. Emitir Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento;  

b. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa contratada, de acordo como os termos 

deste documento;  

c. Reservar local apropriado para o recebimento do objeto deste documento; 

d. Ter pessoal disponível para o recebimento do objeto no horário previsto neste documento; 

e. Receber o objeto de acordo com as especificações descritas neste documento;  

f. Permitir o livre acesso dos empregados da empresa nas dependências da Contratante para entrega do objeto 

deste Termo de Referência, desde que uniformizados e identificados com crachá;  

g. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;  

h. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 

para que seja substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

i. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio de representante especialmente designado;  

j. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais; 

k. Efetuar o pagamento no prazo previsto; 

 

12. PENALIDADES 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.1333, de 2021, o contratado que: 

a. der causa à inexecução parcial do contrato; 

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. der causa a execução total do contrato; 

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

i. Caso a CONTRATADA não cumpra quaisquer das obrigações assumidas, ou fraude, por qualquer meio, a 

presente contratação, poderão ser aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, uma ou mais das seguintes 

penalidades, a juízo da Administração da Prefeitura: Advertência; Multa; Moratória de 02 a 10 % (Dois a Dez por 

cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

Compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

j. Impedimento de licitar e contratar; 

k. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar; 

l. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

m. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

n. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

o. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

p. Aplica-se ainda o previsto na Lei 14.133/2021 e no edital. 

 

Declaro, como Ordenador de Despesas, para os fins do art. 16, inciso II da LC nº 101 de 04 de maio 2000, 

que a presente despesa tem adequação orçamentária, financeira e está compatível com o Plano Plurianual 

e a Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO Nº. __/2024 – FMAS 
 

 
INSTRUMENTO DE CONTRATO NOS TERMOS DO PREGÃO 
ELETRONICO Nº PE----FMAS/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE ORIXIMINÁ, ATRAVÉS DA PREFEITURA DE 
ORIXIMINÁ E  , COMO ABAIXO 
MELHOR SE DECLARA: 

 
Instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, que entre si celebram, de um lado o 
Município de ORIXIMINÁ através da SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa 
jurídica de direito público, com   sede   na  _,   neste   ato   representada   por   seu   titular   o   Sr.  , 
brasileiro,  , titular do RG n°   e CPF n°  , residente       e        domiciliado   na  
 , denominada simplesmente CONTRATANTE, de outro lado a empresa  
_______________________, inscrita no CNPJ nº ______________, situada à ___________, nº 
___, bairro ________, na cidade de _____/UF, neste ato representada pelo Sr.(a) 
_________________,  portador(a) do RG nº___________ e CPF/MF nº _________, residente e 
domiciliado(a) _____________________, n° ___, Bairro _____, doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, na forma da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. A presente licitação tem como objeto a aquisição de um veículo na cor branca, Chevrolet 

S10 WT MT 2.8 Turbo 4x4 CD, tipo picape, com carroceria (zero quilometro) ano/modelo: 2025, cabine 

dupla, 4 portas, capacidade para 5 lugares, Combustão à diesel, transmissão manual de 6 marchas, Ar-

condicionado, a indicação da marca se dá em virtude da padronização do objeto, pelo art. 41, inciso I, linha 

a, da lei 14.133/21, uma vez que, a secretaria municipal de assistência social já possui veículos da mesma 

marca e modelo equivalente, equipado com todos os acessórios exigidos pelo CONTRAN, documentação 

(emplacamento/licenciamento) em nome do ente federado, garantia de fábrica de no mínimo 12 (doze) 

meses, central Multimídia, para suprir as demandas dos serviços desenvolvidos pelo Conselho Tutelar, 

para possibilitar a melhoria das condições de atendimento, visitas domiciliares e ampliação do acesso aos 

serviços e o aprimoramento da gestão, em consonância as quantidades e especificações constantes no 

Anexo II do Instrumento Convocatório. 

 

1.2. Discriminação do objeto contratado: 

ITEM/ 

LOTE 
DESCRIÇÃO MARCA QTD UNIDADE  PREÇO UNIT PREÇO TOTAL 

           

           

TOTAL GERAL   
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO (ENTREGA, RECEBIMENTO OU 
MEDIÇÃO) 

2.1. O prazo de entrega do objeto licitado será de até 5 (cinco) dias corridos, após a 
apresentação da requisição emitida pelo setor de compras da Secretaria Municipal Assistência 
Social de Oriximiná e em caso de descumprimento deste prazo o licitante/contratada estará 
passível de sanções administrativas. 

2.2. O fornecimento dos itens será de forma unica e rigorosamente de acordo com as 
especificações da respectiva proposta e do Projeto Básico/Termo de Referência, obedecendo 
todos os requisitos das Ordens de Serviço/Fornecimento expedidas pelo Setor de Compras da 
Secretaria Municipal Assistência Social de Oriximiná que indicará o ITEM, quantitativo, local de 
entrega e demais dados necessários. 

2.3. Durante o recebimento, o contratante poderá exigir a substituição de qualquer dos(s) 
bens/materiais que não esteja de acordo com a(s) especificação (ões) do Projeto Básico/Termo 
de Referência, do presente Edital, sem qualquer ônus para a administração pública. 

2.4. Demais condições encontram-se definidos no Projeto Básico/Termo de Referência. 

2.5. A entrega deverá ser realizada na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
rigorosamente de acordo com as especificações da respectiva proposta e do Termo de 
Referência, de acordo com a requisição expedida pelo Setor de Compras da Secretaria Municipal 
de Assistência Social que indicará o item, quantitativo e local de entrega e demais dados 
necessários. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, contados a partir de sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS 
5.1. O valor total deste contrato, de conformidade com seus anexos quantitativos e o 
procedimento de Credenciamento correspondente à Rota especificada, está estabelecido em R$ 
__________________________ (______________________________________). 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ/SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ORIXIMINÁ exercício de 2024, na classificação abaixo: 
Dotação Orçamentária: 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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Unidade Orçamentária: 15 15 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
Código de ação: 2.080- Manutenção do Conselho Tutelar 
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 
Sub elemento de Despesa: 4.4.90.52.52 – Veículos de Tração Mecânica 
Disponibilidade: Recurso Próprio 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será realizado no prazo em até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. 
7.2. Os pagamentos poderão ser efetuados mediante crédito em conta corrente da 
CONTRATADA, por ordem bancária, conforme dados fornecidos pela mesma, da forma seguinte:  
7.2.1. Banco: __, Agência: nº. ___ Conta Corrente: nº__ 
7.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a 
atualização monetária. 
7.4. Demais condições encontram-se definidos no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 
8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas.  
8.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.  
8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.  
8.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
8.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.  
8.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   
8.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais 
direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo.  
9.2. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com 
base nas disposições da Lei n°. 14.133/2021.  
9.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução.  
9.4. Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que não 
haja fato impeditivo imputado ao PRESTADOR DE SERVIÇO.  
9.5. Comunicar imediatamente a Contratada qualquer incorreção que venha acontecer que esteja 
incompatível com objeto licitado.  
9.6. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela Contratada e 
pertinente ao objeto.  
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9.7. Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por 
parte da Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na prestação.  
9.8. Notificar a contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução do contrato, fixando prazo para sua correção.  
9.9. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por intermédio 
de servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável por 
comunicações, notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do 
contrato, anotando em registro próprio as ocorrências da relação contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido deste Termo de 
Referência;   

10.2. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do 
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 

10.3. A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente 
direta ou indiretamente aplicável ao objeto deste Processo Licitatório;   

10.4. A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, 
causada a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, isentando a 
CONTRATANTE de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais 
reclamações sejam resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou 
jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto;   

10.5. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto 
qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA;  

10.6. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto, tais como 
salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, 
tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência 
da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a CONTRATANTE à responsabilidade 
por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato;  

10.7. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 
CONTRATANTE;   

10.4. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da 
CONTRATANTE, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado 
inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE;   

10.9. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, 
sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 
atendendo às reclamações formuladas;   

10.10. Manter, durante o fornecimento do objeto, em compatibilidade com as obrigações a serem 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

10.11. Utilizar materiais solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o registro nos 
órgãos competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com alterações 
de características, ainda que dentro do prazo de validade;   

10.12. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia e 
expressa anuência da CONTRATANTE;   

10.13. Será considerada recusa formal da contratada a não entrega do objeto no prazo 
estabelecido, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela 
CONTRATANTE.   
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10.14. Cumprir os horários de entrega do objeto deste contrato estabelecidos pela 
CONTRATANTE.  

10.15. Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos e aditivos 
que vierem a surgir da contratação;   

10.16. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei 
n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público.  
10.17. Fornecer a mercadoria em perfeitas condições de consumo, nas condições estipuladas, no 
prazo e local indicados em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da 
proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, devendo conter os itens e quantidades 
embaladas em sacola resistente e transparentes, em consonância com as especificações 
constantes no Anexo I do Instrumento Convocatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
 

I -  Advertência; 
II - Impedimento de licitar e contratar; 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar; 
IV - Multa.  
 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
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11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05(cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3. Aplicam-se também para extinção contratual os artigos 138 e 139 da Lei 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CASOS ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
15.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
17.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca da Cidade de Oriximiná/PA, com renúncia 
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes deste 
contrato e de sua execução. 
 
 

ORIXIMINÁ, ____ de ______ de 2024. 
 

 
 _________________________________ 

Contratante 
_________________________________ 

Contratada 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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ANEXO IV –  

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ/SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DE ORIXIMINÁ Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE----FMAS/2024 

 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços de fornecimento De 

bens   , pelo preço global de R$  ( 

 ), nos termos do Edital e seus Anexos. 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD UND P. UND. P.TOTAL 

       

       

TOTAL GERAL  

 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data 
da abertura da licitação. 
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 
Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Projeto 
Básico/Termo de Referência. 
Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e 
administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da 
empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os 
descontos eventualmente concedidos. 
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo 
determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: Razão 
Social:    

CNPJ/MF:    

Endereço:   Tel./Fax:    
CEP:    
Cidade:  UF:    
Banco:  Agência:  c/c:    
 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: Nome:   
     Endereço:   
     CEP:  Cidade:  
  UF:    CPF/MF:  
 Cargo/Função:     RG nº:  
  Expedido por:     
Naturalidade:   Nacionalidade:    

Localidade,  de  de  . 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 

38 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS 

CNPJ: 14.113.031/0001-63 

Rua Barão do Rio Branco nº 2336 – Centro – CEP: 68.270-000 – Oriximiná/PA 
E-mail: pmolicitacaoecompras@gmail.com 

 

 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ/SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
ORIXIMINÁ Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE---FMAS/2024 

 

Prezados Senhores, 

  (nome e qualificação  do representante)  , como representante devidamente 
constituído da empresa _(nome  da empresa/CNPJ)   , sito a   , 

doravante   denominado   Licitante,   para   os   fins   disposto  no  item  do  Edital 

  , DECLARA, sob as penas da lei, em especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro que: 

 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa        (nome 
da empresa / CNPJ)  , e que o conteúdo da referida proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
certame em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido 
de qualquer outro participante potencial ou de fato do certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa; 

c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato, no que diz respeito a participação ou não no presente 
certame; 

d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do 
objeto do referido certame; 

e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente 
informado ou discutido com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com a Pregoeira ou representante ou 
funcionário da Secretaria Responsável pela licitação, antes da abertura oficial das propostas; 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

 

Localidade, _  de  de  . 

 

 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 
ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS 

CNPJ: 14.113.031/0001-63 

Rua Barão do Rio Branco nº 2336 – Centro – CEP: 68.270-000 – Oriximiná/PA 
E-mail: pmolicitacaoecompras@gmail.com 

 

 

 

ANEXO VI  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE ATENDE O ART. 63, INCISOS I E IV DA LEI FEDERAL N.º 
14.133/2021 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ/SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
ORIXIMINÁ  

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE---FMAS/2024 

 
A empresa   , inscrita no CNPJ sob o nº 

 , por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

  , portador do Documento de Identidade nº  , inscrito no CPF 
sob o nº  DECLARA, sob as penas da Lei, que: 

• Atendem aos requisitos de habilitação, 

• Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

• Sua proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

 

Por fim DECLARA pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

 

 
Localidade, ___ de _____________ de ______.   
  
  

FIRMA LICITANTE/CNPJ  
ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 
  

FIRMA LICITANTE/CNPJ  

ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS 

CNPJ: 14.113.031/0001-63 

Rua Barão do Rio Branco nº 2336 – Centro – CEP: 68.270-000 – Oriximiná/PA 
E-mail: pmolicitacaoecompras@gmail.com 

 

 

 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF/88. 

 

(Em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e na Lei n° 9.854 de 
07/10/99, regulamentado pelo Decreto n° 4.358 de 05/09/02) 

 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ/SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ORIXIMINÁ 

 Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE----FMAS/2024 
 

Prezados Senhores, 

 

 

      (nome   da   empresa)   ,   CNPJ/MF   n.º    ,    sediada    (endereço completo) , declara, sob as penas 

da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de 

trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

 

Localidade,  de  de 

 

 

 

(assinatura) 
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ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
   

 

Rua Barão do Rio Branco nº 2336 – Centro – CEP: 68.270-000 – Oriximiná/PA E-mail: 
pmolicitacaoecompras@gmail.com 

   

ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ/SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DE ORIXIMINÁ 
 

 Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE---FMAS/2024 

 

Prezados Senhores, 

 

  (nome da empresa)  , inscrita no CNPJ nº 

Por intermédio de seu representante legal o (a)  

Sr.(a) 

   portador  (a)  da  Carteira  de identidade nº  e de 
CPF nº DECLARA,  para fins  do  disposto  no  Edital  do  Pregão Eletrônico nº  
 , sob as sanções administrativas e sob penas da Lei, que esta empresa, 
na presente data, e considerada: 

(.  ) MICROEMPRESA, conforme inciso, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações; 

 

(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006 e alterações. 

 

DECLARA ainda que a Empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 
3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 

 

 

 

(Localidade)  de  de   

 

 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 
ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

Obs: A declaração acima deverá se assinalada com “X”, ratificando-se a condição jurídica da 
empresa licitante. 
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